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INSTRUÇÕES 
 

1.  Este caderno de prova contém 100 (cem) questões, a saber: 
 

I  - BLOCO 1 -  Direito Constitucional (11), Direito Administrativo (08), Direito da Criança e do Adolescente (04) e                              
Organização do Ministério Público (02); 

II  - BLOCO 2 -       Direito Civil (09), Direito Processual Civil (10), Direito do Consumidor (03) e Direito do Idoso (03); 
III - BLOCO 3 -       Direito Penal (10), Direito Processual Penal (10), Direito Ambiental (04) e Direito das Pessoas com 

Deficiência (01); 
IV         - BLOCO 4 -       Direito Eleitoral (11), Direito Tributário (03), Direito Sanitário (09) e Organização Judiciária do 

Estado do Maranhão (02). 
 

2.  Instruções para a realização da prova: 
 
 Marque apenas UMA OPÇÃO por questão. 
 Resolva antes a PROVA e, após, transcreva cada alternativa que julgar correta para o CARTÃO RESPOSTA. 
 Anote suas respostas no quadro abaixo, recorte-o na linha pontilhada e leve-o para sua conferência pessoal. 
 Devolva o CADERNO DE PROVA junto com o CARTÃO-RESPOSTA. 
 O caderno de prova estará disponível na internet logo após recolhidos todos os cartões-respostas.  
 
 
3.  Instruções para o preenchimento do Cartão-Resposta: 
 
 Utilize apenas caneta esferográfica preta/azul. 
 Assine no campo apropriado, sem ultrapassar os limites do espaço a que se destina. 
 Marque as respostas preenchendo inteiramente o espaço a elas destinado no cartão resposta iniciando do centro  

para a periferia. 
 Preencha o espaço corretamente porque não haverá, em hipótese alguma, substituição do cartão resposta. 
 Rasuras e dobras no cartão-resposta poderão implicar na rejeição pela máquina leitora; evite-as. 

 
DURAÇÃO DESTA PROVA: 5 HORAS 
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BLOCO I 
 
DIREITO CONSTITUCIONAL 
 
1. Sobre a natureza jurídica e força de aplicação das previsões normativas de direitos constantes do Preâmbulo da 
Constituição Federal de 1988, considere as assertivas abaixo e após assinale a opção correta: 
 
I – Em termos estritamente formais, o Preâmbulo constitui-se em uma espécie de introdução ao texto 
constitucional, um resumo dos direitos que permearão a textualização a seguir, apresentando o processo que 
resultou na elaboração da Constituição e o núcleo de valores e princípios de uma nação; 
II - O termo "assegurar" constante no Preâmbulo da Constituição brasileira de 1988 constitui-se no marco da 
ruptura com o regime anterior e garante a instalação e asseguramento jurídico dos direitos listados em seguida e 
até então não dotados de força normativa constitucional suficiente para serem respeitados, sendo eles o exercício 
dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 
justiça; 
III – Nos moldes jurídicos adotados pela CF de 1988, o preâmbulo se configura como um elemento que serve de 
manifesto à continuidade de todo o ordenamento jurídico ao conectar os valores do passado - a situação de início 
que motivou a colocação em marcha do processo legislativo - com o futuro - a exposição dos fins a alcançar -, 
descrição da situação que se aspira a chegar; 
IV – Ao se analisar o texto constitucional Preambular do Estado democrático brasileiro, em sua forma de 
apresentação, pode-se identificar a referência aos conteúdos que seguem: soberania, narrativa histórica, objetivos 
supremos, identidade nacional e a Deus; 
V - O voto emanado pelo então Ministro Ayres Brito, à época presidente do Supremo Tribunal Federal, que 
acompanhou o proferido pelo relator Ministro Ricardo Lewandowski, considerou improcedente a Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental nº 186, reafirmou a validade das chamadas ações afirmativas 
sustentando que as políticas públicas de justiça compensatória, restaurativas, afirmativas ou reparadoras de 
desvantagens históricas são um instituto jurídico constitucional, e enfatizou ainda a distinção entre cotas sociais e 
raciais como uma construção dogmática feita a partir do Preâmbulo da Constituição da República que fala em 
assegurar o bem estar e na promoção de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos. 
   
a) Apenas as assertivas I e II são corretas; 
b) Somente as assertivas III e IV são corretas; 
c) Apenas a assertiva IV é incorreta; 
d) Somente a assertiva V é correta; 
e) Apenas a assertiva V é incorreta; 
 
2. Sobre os fundamentos da República Federativa do Brasil é incorreto afirmar que: 
 
a) Podemos falar na existência de soberania popular quando a soberania reside no povo (fonte do poder) e 
quando o poder pertence ao povo (titularidade do poder); 
b) Todos os preceitos que identificam o regime adotado como democrático são bens reveladores da ideia de 
Direito ou da ordem de valores acolhida na constituição, refletindo-se, contudo, apenas indiretamente nas normas 
atributivas de direitos e, portanto, não se impondo diretamente ao intérprete e aplicador das normas 
constitucionais e legais; 
c) A menção à democracia realizada no caput do art. 1º da CF/88 incorpora uma regra prescritiva e não uma regra 
negativa ou proibitiva, na medida em que obriga a que na expressão e na organização políticas se observem as 
regras inerentes a uma ordem constitucional democrática; 
d) A separação e a interdependência dos poderes, conforme previsto no art. 2º da CF/88, constitui-se em princípio 
coessencial ao Estado de Direito, não se exaurindo nos órgãos de soberania e nem sequer nos demais órgãos do 
Estado, abrangendo de igual forma os estados federados e os municípios; 
e) Constitui-se em exemplo de dispositivo de natureza constitucional que trata diretamente da dignidade da 
pessoa humana o previsto no art. 79 do ADCT, que instituiu o Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza, com 
o objetivo de viabilizar a todos os brasileiros acesso a níveis dignos de subsistência e com recursos para serem 
aplicados em ações suplementares de nutrição, habitação, educação, saúde, reforço de renda familiar e outros 
programas de relevante interesse social voltados para melhoria da qualidade de vida.  
 
3. Atualmente a aplicação do preceito da dignidade da pessoa humana, conforme previsão do inciso III, do art. 1º, 
da CF de 1988, tem se revelado relativamente constante nas decisões provenientes do STF e STJ, assim como 
dos demais órgãos judiciários. Sobre esse fundamento do Estado Democrático de Direito, é correto afirmar que: 
 
a) Embora a dignidade da pessoa humana conste do rol dos direitos e garantias fundamentais expressos na 
Magna Carta, foi também consagrada como princípio e valor fundamental e, como tal, deve servir de norte ao 
intérprete, ao qual incumbe a missão de assegurar-lhe a necessária força normativa; 
b) A qualificação normativa da dignidade da pessoa humana como princípio fundamental traduz a certeza de que 
o art. 1º, III, da Constituição contém apenas uma declaração de conteúdo ético, na medida em que representa 
uma norma jurídico-positiva não dotada, em sua plenitude, de status constitucional formal e material; 
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c) Pelo menos no que concerne à sua dimensão principiológica, a dignidade da pessoa humana atua como uma 
espécie de mandado de otimização, ordenando a proteção e promoção da dignidade da pessoa, a ser realizada 
na maior medida possível, ainda que desconsiderando as possibilidades fáticas e jurídicas existentes; 
d) A dignidade humana serve como elemento limitador dos direitos fundamentais, pois age como justificativa para 
a imposição de restrição a estes, podendo também atuar como limite aos limites desses mesmos direitos, ao 
exercer restrições à atividade limitadora no âmbito dos direitos fundamentais, com o objetivo de coibir eventual 
abuso que possa levar ao seu esvaziamento ou supressão; 
e) Na sua atuação como limite à atuação estatal e da comunidade em geral, a dignidade implica apenas que a 
pessoa não pode ser reduzida à condição de mero objeto da ação própria e de terceiros, não provocando 
diretamente a adoção de medidas contra a atuação estatal ou de terceiros que a violem ou ameacem o 
nascimento de direitos fundamentais negativos. 
 
4. Na história brasileira republicana, a vida ganhou status constitucional a partir da previsão do art. 113, nº 34, da 
Constituição Federal de 1934, que trazia a proteção indireta de um direito à vida, posto que lastreado na 
positivação do direito de manter a subsistência própria mediante o trabalho. A Constituição de 1988, em 
revalidação evolutiva do preceito originário prevê, expressamente, no art. 5º, caput, “a inviolabilidade do direito à 
vida”. Dessa forma é correto afirmar que: 
 
a) Uma das decorrências mais intensas dessa proteção é a vedação à pena de morte, norma expressa de reforço 
de sentido já tutelado, conforme previsão do inc. XLVII, “a”, do referido art. 5º, admitindo-se, porém, como 
exceções, de igual forma expressas, a sua adoção em casos de guerra e estado de sítio; 
b) Pelo desenvolvimento jurisprudencial constatado no STF desde o ano 2000, nem sempre se vislumbra um 
vínculo indissociável entre o direito à saúde e o direito à vida; 
c) Ainda que em casos de tumultos, revoltas e situações extremas ou similares, não se pode exigir do Estado que 
ofereça o aparato da segurança pública no sentido de que impeça a prática da justiça privada, garantindo a 
inviolabilidade do direito à vida;  
d) A recepção operada pela EC nº 45/2004 da previsão legislativa da proteção ao direito de viver constante do art. 
4º, nº 1, do Pacto de São José da Costa Rica (Convenção Americana sobre Direito Humanos), como norma de 
estatura constitucional, impede que o legislador pátrio ou o Judiciário criem exceções à norma de proteção à vida 
desde sua concepção; 
e) O direito à vida se cumpre por meio de um aparato estatal, as denominadas garantias de organização – 
Einrichtungs-garantien, de CARL SCHMITT -, também conhecidas como garantias de instituições, que ofereça 
amparo à pessoa que não disponha de recursos próprios aptos a seu sustento, propiciando-lhe uma vida digna. 
 
5. “A Sociedade Maranhense de Direitos Humanos solicitou formalmente à Comissão interamericana de Direitos 
Humanos da Organização dos Estados Americanos (Cidh-OEA) que receba, em audiência em Washington, 
representantes da sociedade civil e parentes de presos mortos no Complexo Penitenciário de Pedrinhas. A 
intenção é reforçar a necessidade da comissão exigir que o Estado brasileiro implemente medidas concretas para 
conter a violência no interior do Complexo Penitenciário de Pedrinhas e a crise da segurança pública maranhense. 
Em outubro de 2013, quando nove presos foram mortos e 17 ficaram feridos em uma rebelião em Pedrinhas, a 
entidade e a seccional maranhense da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB-MA) apresentaram à comissão uma 
denúncia contra o Estado brasileiro”.        
     Os fundamentos normativos contidos no texto acima, que sustentam a adoção das medidas citadas pelas 
referidas entidades a respeito dos fatos violadores de direitos humanos, encontram-se previstos no Pacto de São 
José da Costa Rica, conhecido como Convenção Americana sobre Direito Humanos. Tomando por base o 
disposto no art. 5º, § 2º e § 3º da CF/88, que tratam da recepção e validação normativa dos tratados internacionais 
assinados pelo Brasil, considere as seguintes assertivas: 
 
I - Existem dois grandes grupos de direitos e garantias fundamentais: os expressamente positivados, portanto, 
com direto assento em texto normativo (direitos e garantias fundamentais do Título II, os direitos dispersos pelo 
texto constitucional e os direitos expressamente reconhecidos e protegidos pelos tratados internacionais de 
direitos humanos ratificados pelo Brasil) e os direitos decorrentes do regime e dos princípios ou direitos implícitos 
(direitos e garantias fundamentais não diretamente - explicitamente - positivados); 
II - No que diz respeito à garantia de direitos, inclusive aos previstos nos tratados internacionais de que o Brasil for 
signatário, o § 3º do art. 5º da Constituição é um parágrafo complementar ao § 2º do mesmo dispositivo, uma vez 
que o referido § 3º trata de questão formalmente constitucional, enquanto o § 2º versa sobre tema materialmente 
constitucional, sendo esta a premissa interpretativa a ser atribuída ao § 3º, produto da Emenda Constitucional nº 
45, de 08 de dezembro de 2004; 
III - Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do 
Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes à 
legislação ordinária havendo, contudo, preferência para efeitos de aplicação quando confrontados com princípios 
e garantias não expressamente positivados; 
IV - Os direitos e garantias materialmente expressos na Constituição Federal de 1988 não excluem outros 
decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ressalvados os contidos em tratados internacionais em 
que a República Federativa do Brasil seja parte, já que estes não podem ser incluídos automaticamente, mesmo 
depois de ratificados, em seu catálogo de direitos protegidos pelo chamado “bloco de constitucionalidade 
originário”; 
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V – Os tratados de direitos humanos ratificados pelo Brasil já tem status de norma constitucional, em virtude do 
disposto no § 2º do art. 5º da Constituição, segundo o qual os direitos e garantias expressos no texto 
constitucional “não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados 
internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte”, pois na medida em que a Constituição não 
exclui os direitos humanos provenientes de tratados, é porque ela própria os inclui no seu catálogo de direitos 
protegidos, atribuindo-lhes hierarquia de norma constitucional. 
 
a) Somente as assertivas I e II são corretas; 
b) Somente as assertivas II e V são corretas; 
c) Somente as assertivas III e IV são incorretas; 
d) Somente as assertivas II e III são incorretas; 
e) Somente as assertivas I e IV são corretas. 
 
6. No dia 06 de fevereiro de 2013, a Ministra Cármen Lúcia acatou o pedido feito pela Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB) para ingressar como "amicus curiae" na ação direta de inconstitucionalidade pela liberação das 
biografias não autorizadas, movida no Supremo Tribunal Federal. A figura jurídica do "amicus curae" possibilita a 
mediação assistencial em processos por entidades que apresentem representatividade para se manifestar. Assim, 
a OAB poderá prestar informações para o STF. A Associação Nacional dos Editores de Livros (autora da ação) é 
contra a necessidade de autorização do biografado para publicação de obras. O debate sobre a produção de 
biografias tornou-se polêmico no segundo semestre do ano passado, após o posicionamento do grupo "Procure 
Saber" contra a liberação de obras sem consentimento dos personagens biografados.        
    Sobre o direito à liberdade de expressão, previsto no inc. IX, do art. 5º, da CF/88, é incorreto afirmar que: 

 
a) As expressões “atividade intelectual” e “de comunicação”, contidas no inciso referido, são amplas o suficiente 
para abarcarem sob a proteção do direito fundamental em análise todo tipo de manifestação de ideias, opiniões ou 
sentimentos, e ainda a transmissão de informações sobre qualquer tema ou assunto, entendimento que reflete os 
termos da Declaração de Chapultepec, adotada em março de 1994 pela Conferência Hemisférica sobre Liberdade 
de Expressão; 
b) Apenas em hipóteses absolutamente excepcionais são admissíveis restrições prévias ao exercício da liberdade 
de expressão em favor da tutela de direitos ou outros bens jurídicos contrapostos, e tão somente por meio de 
decisões judiciais (reserva de jurisdição); 
c) As restrições à liberdade de expressão em sede legal não são admissíveis, ainda que visem a promover outros 
valores e interesses constitucionais também relevantes e respeitem o princípio da proporcionalidade; 
d) O modelo de liberdade de expressão desenhado pela Constituição de 1988 é o da liberdade com 
responsabilidade. Em outras palavras, é consagrada a liberdade de manifestação, mas, por outro lado, afirma-se 
que aqueles que atuarem de forma abusiva no exercício de seu direito causando danos a terceiros podem ser 
responsabilizados por seus atos; 
e) O julgamento do caso Elwanger pelo STF que resultou na condenação por crime de racismo de editor que se 
especializara na publicação de livros com conteúdos antissemitas, consagrou que a proteção da igualdade e da 
dignidade humana prevalece sobre a liberdade de expressão. 
 
7. No que se refere à efetividade na aplicação dos direitos sociais, conforme previsão do art. 6º da Constituição 
Federal é incorreto afirmar que: 
 
a) Os direitos fundamentais e sociais configuram trunfos contra a maioria, pois num Estado lastreado na dignidade 
da pessoa humana, como é o Brasil, cada pessoa tem a si assegurada uma esfera de autonomia e liberdade 
individual que não pode ser comprimida nem restringida pelo só fato de um ato normativo ou política pública ser 
decorrente de uma decisão majoritária; 
b) Em caso de constatada omissão estatal na efetivação de políticas públicas sociais, a ausência ou insuficiência 
de medidas legislativas infraconstitucionais não deverá consistir em limite intransponível à atuação judicial 
integradora, mesmo porque ao Judiciário não é dado responder com o non liquet; 
c) A real disponibilidade fática dos recursos para a efetivação dos direitos sociais, a disponibilidade jurídica dos 
recursos materiais e humanos, conectada com a distribuição das receitas e competências tributárias, 
orçamentárias, legislativas e administrativas e o problema da proporcionalidade da prestação, em seu aspecto 
exigível e razoável, de acordo com a peculiaridade do titular do direito, caracterizam a tríplice dimensão da 
chamada “reserva do possível”; 
d) A garantia do mínimo existencial através da efetivação dos direitos sociais admite que esse conteúdo mínimo 
não ultrapasse a noção de um mínimo meramente vital ou de sobrevivência que vise resguardar tão somente a 
vida humana em si, não constituindo, portanto, um de seus elementos nucleares a ser desenvolvido e respeitado, 
a dimensão sociocultural; 
e) A jurisprudência dos Tribunais Superiores admite e reconhece a exigibilidade dos direitos sociais a prestações 
tanto como direitos derivados, quanto como direitos originários priorizando, todavia, especialmente neste último 
caso, prestações indispensáveis à sobrevivência da pessoa e vinculadas à garantia do mínimo existencial. 
 
8. Avalie o seguinte texto: “A Constituição é o elo de conteúdo que liga a política e o direito, de onde se pode dizer 
que o grande salto paradigmático nesta quadra da história está exatamente no fato de que o direito deve servir 
como garantia da democracia. Trata-se, no fundo, de um paradoxo: a Constituição, como matriz principiológica, é 
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um remédio contra as maiorias, mas, ao mesmo tempo, serve como garantia destas. Assim, o papel da 
hermenêutica passa a ser, fundamentalmente, o de preservar a força normativa da Constituição e o grau de 
autonomia do direito diante das tentativas usurpadoras provenientes do processo político, sem colocar, contudo, a 
política a reboque do direito”.     
     Diante da ideia central do texto é incorreto afirmar que: 

 
a) Os princípios forjados na tradição do Estado Democrático de Direito funcionam como força motriz do processo 
interpretativo, como que a mostrar que cada enunciado jurídico possui uma motivação, exercendo um papel 
intermediador entre a política e o direito; 
b) A adoção da teoria geral dos princípios atualmente existente e dominante resulta em que a interpretação do 
direito deva ficar à mercê de procedimentos ad hoc ou de atitudes pragmatistas, não havendo como, portanto, se 
exercer qualquer controle sobre as decisões judiciais no âmbito constitucional; 
c) Os princípios tem a função de mostrar e/ou denunciar a ruptura com a plenipotenciaridade das regras, muito 
embora o direito não isente o intérprete de qualquer compromisso com a realidade; 
d) Metodologia ou principiologia constitucional não significam cânones, regras ou metaregras, mas sim, um modo 
de concretizar a Constituição, isto é, o modo pela qual a Constituição deve ser efetivamente interpretada; 
e) A inviolabilidade da Constituição, a rigidez do direito constitucional, a segurança jurídica, a delimitação 
normatizada de funções, a unidade da Constituição, a máxima efetividade, a conformidade funcional, a 
concordância prática, a força normativa e a interpretação conforme, são exemplos de princípios hermenêuticos a 
serem seguidos pelo intérprete. 
 
9. Quanto às normas de natureza constitucional que regem a ação civil pública e com fundamento em assentada 
jurisprudência oriunda do Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça, é correto afirmar que: 

a) Não há norma constitucional alguma que imunize os agentes políticos, sujeitos a crime de responsabilidade, de 
qualquer das sanções por ato de improbidade previstas no art. 37, § 4.º, da CF, ou preveja julgamento em regime 
especial, inclusive na hipótese de atos de improbidade praticados pelo Presidente da República; 
b) No caso da medida cautelar de indisponibilidade de bens em ação civil pública por prática de ato ímprobo, 
vislumbra-se uma típica tutela de urgência, uma vez que o periculum in mora é oriundo da intenção do agente 
dilapidar seu patrimônio, o que atinge toda a coletividade, sendo, portanto, indispensável para sua concessão a 
demonstração do perigo de dano, em vista da redação imperativa da Constituição Federal (art. 37, §4º) e da 
própria Lei de Improbidade (art. 7º); 
c) Dada a natureza coletiva do interesse postulado, o STF reconheceu através da edição da Súmula 643, a 
legitimação do Ministério Público para ajuizamento de ação civil pública destinada a adequar as mensalidades 
escolares às normas de reajuste, fixadas pelo Conselho Estadual de Educação; 
d) Sob o fundamento de que há relação de consumo estabelecida, assim como interesses sociais e individuais 
indisponíveis atingidos, o STF reconhece a legitimidade do Ministério Público para propor ação civil pública 
visando discutir a cobrança de tributos; 
e) Para fins de instrução de Inquérito Civil pode o Ministério Público requisitar diretamente à entidade ou 
autoridade competente dados fiscais e movimentações financeiras de particulares, dispensando-se a reserva de 
jurisdição. 
 
10. À expressão cunhada como “insegurança ecológica” é atribuída um dos maiores desafios ao Estado 
Constitucional brasileiro, uma vez que o Direito Ambiental derivado do Art. 225 da Constituição Federal de 1988 se 
situa na confluência de decisões políticas que implicam, sobretudo, na escolha dos valores éticos, jurídicos, 
culturais, econômicos e sociais novos, os quais até o presente momento lutam pela sua afirmação. Nesse sentido, 
é incorreto afirmar que: 
 
a) Como expressão do princípio da indivisibilidade dos direitos humanos fundamentais, o direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado estende e reforça o significado dos direitos à vida (art. 5º, caput) e à saúde (art. 6º, 
artigos 196 e seguintes), além da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III); 
b) A consagração de um direito fundamental ao meio ambiente na Constituição do País significa uma importante 
decisão axiológica em favor de um bem imaterial, cuja efetiva proteção depende da cooperação dos diferentes 
atores sujeitos às respectivas obrigações legais; 
c) O art. 225 da CF estatui um direito de aplicação imediata (art. 5º. § 1º), vinculando, desde logo, todas as 
entidades públicas e privadas, o que significa que a regulamentação posterior por lei ordinária ajuda apenas na 
densificação da exequibilidade deste direito; 
d) O art. 225 não estabelece em essência um direito fundamental autêntico, já que o catálogo destes, no sistema 
da Carta brasileira, embora materialmente aberto, conforme previsão do art. 5º, § 2º, faz com que referidos direitos 
precisem, necessariamente, fazer parte do Título II da CF; 
e) As Constituições dos 26 Estados brasileiros, além do DF, instituíram, em muitos aspectos, uma proteção 
ambiental mais abrangente do que a assentada na CF, algumas delas com uma enorme riqueza de detalhes, 
como é o caso da Carta do Estado do Maranhão que se estende do art. 239 ao art. 250 sobre a matéria, 
disciplinando, inclusive, a proteção dos recursos hídricos e recuperação das paisagens naturais notáveis da Ilha 
de Upaon-Açu, o que ratifica a ideia de competência comum para legislar sobre a matéria, conforme disposto no 
art. 24 da CF/88. 
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11. “Nas manifestações de 07/10/2013 no Rio e em São Paulo, em apoio à greve dos professores e contra a 
violência policial, 29 pessoas foram detidas e duas presas. Os manifestantes tomaram às ruas reivindicando a 
reformulação do plano de carreira para os profissionais da rede pública de educação. Em São Paulo, um casal foi 
acusado de danificar um carro da polícia civil. A estudante Luana Bernardo Lopes, 19 anos, e o pintor e artista 
plástico Humberto Caporalli, 24 anos, foram presos e acusados de infringirem dispositivos da Lei de Segurança 
Nacional (Lei nº. 7.170/1983)”.      
    Considerando a narrativa do texto acima e diante do conteúdo dos direitos fundamentais previstos pela CF/88, 
assinale a afirmativa correta a respeito da validade e aplicabilidade da Lei nº 7.170/83: 
 
a) Em análise do caso concreto, a aplicação dos dispositivos previstos na Lei deve ser considerada 
inconstitucional por ferir os princípios elencados no art. 5º, da CF, em especial os previstos nos incisos IV e XVI, 
sendo adequadas e proporcionais para a punição das condutas praticadas as previsões típicas já existentes no 
Código Penal brasileiro; 
b) A Lei não foi expressamente revogada tendo sido, portanto, recepcionada tacitamente pela CF de 1988, 
podendo ser integralmente aplicada; 
c) A Lei encontra-se inteiramente revogada eis que não foi recepcionada pelos princípios da CF de 1988, inclusive 
quando trata de tipos penais não previstos em qualquer outra legislação pátria; 
d) Os dispositivos protetivos do Estado Democrático de Direito presentes na Lei são inaplicáveis diante da 
expressa previsão normativa constante do art. 1º e respectivos incisos da CF de 1988; 
e) A Lei somente pode ser aplicada em casos de ameaça explícita à segurança nacional, ainda que as condutas 
praticadas coloquem em risco a ordem pública e as instituições, expondo a grave perigo a sobrevivência do 
Estado democrático de direito, sendo suficiente para a prevenção e coerção das condutas referidas as previsões 
típicas do Código Penal brasileiro. 
 
 
DIREITO ADMINISTRATIVO  
 
12. Assinale a alternativa correta:  
 
a) O poder de polícia administrativa consiste na imposição exclusiva de deveres de abstenção aos indivíduos;  
b) A ausência de previsão legislativa expressa implica a impossibilidade de exercício do poder de polícia, não 
podendo a Administração Pública valer-se de princípios para tanto; 
c) A atividade de poder de polícia administrativa não apresenta natureza inovativa, mas meramente regulamentar, 
pelo que lhe é defesa a introdução de limitação ou constrangimento não autorizado no ordenamento positivo;  
d) É defeso à lei municipal delegar competência ao Executivo para fixar, por portaria, horário para comercialização 
de bebidas alcoólicas, porque o poder de polícia deve ser instaurado pela via legislativa, com a fixação de 
parâmetros concretos para seu exercício;  
e) O poder de polícia pode ser executado por sociedade de economia mista.  
 
13. Assinale a alternativa correta:  
 
a) Há coincidência necessária entre o interesse do Estado e o interesse público; 
b) O interesse público secundário desfruta de supremacia abstrata em face do interesse particular;  
c) O interesse público é autônomo, portanto, desvinculado dos interesses de cada uma das partes que compõem o 
conjunto social;  
d) O princípio da supremacia do interesse público significa sua prevalência, inclusive, sobre direitos subjetivos;  
e) A qualificação de determinado interesse como público é feita pelo Direito Positivo, e não por caracteres políticos 
ou sociológicos.  
 
14. Sobre a organização administrativa, é incorreto afirmar:  
 
a) Pelo princípio da tutela, a Administração Pública está legitimada a exercer o controle sobre outra pessoa 
jurídica por ela mesma instituída;  
b) A criação e a extinção de órgão do Poder Executivo situam-se na esfera da reserva legal, cabendo a decreto 
dispor sobre sua organização e funcionamento;  
c) O Conselho Nacional do Ministério Público não tem capacidade para figurar no polo passivo de ação popular;  
d) O fenômeno da distribuição interna de plexos de competências decisórias, agrupadas em unidades 
individualizadas, denomina-se descentralização;  
e) A Câmara Municipal pode ingressar em Juízo para defesa de suas prerrogativas e competências.  
 
15. Assinale a alternativa correta:  
 
a) É de eficácia plena a norma constitucional que estabelece percentual mínimo de cargos em comissão e funções 
de confiança a serem providos por servidores de carreira; 
b) A criação de cargos, no âmbito dos Poderes Executivo e Judiciário, depende de lei, que poderá delegar a ato 
regulamentar a definição de suas competências; 
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c) Compete privativamente ao chefe do Executivo dispor, mediante decreto, sobre extinção de funções ou cargos 
públicos, quando vagos; 
d)  Aos agentes públicos titulares de cargos efetivos e em comissão da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter 
contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos 
pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial;  
e) Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável ficará em disponibilidade, assegurada 
sua remuneração integral, até seu adequado aproveitamento em outro cargo.  
 
16. Assinale a alternativa correta:  
 
a) No ato administrativo, motivo e móvel são conceitos que se confundem;  
b) A apreciação do móvel do agente é relevante nos atos administrativos praticados no exercício de competências 
discricionárias e vinculadas; 
c) A ausência de motivação nos atos administrativos vinculados é vício insanável;  
d) Os critérios de conveniência e oportunidade são absolutamente impassíveis de censura judicial, porque tal 
implicaria invasão do mérito do ato;  
e) A causa do ato administrativo é a relação de adequação entre os pressupostos do ato e seu objeto, avaliada em 
função de sua finalidade.  
 
17. Assinale a alternativa correta:  
 
a) Compete ao legislativo dispor sobre criação, transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de 
seus serviços, bem como a iniciativa de lei para fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros 
estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias;  
b) Os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais são fixados por lei de iniciativa do Chefe 
do Executivo, tratando-se de parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, 
prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória;  
c) É compatível com a Constituição Federal lei municipal que institui pagamento de gratificação por dedicação 
exclusiva a servidores ocupantes de cargos em comissão;  
d) O servidor público não tem direito à manutenção do Estatuto que existia no momento de seu ingresso nos 
quadros da Administração, sendo lícita a ampliação da carga horária, por lei posterior, sem aumento de 
remuneração;  
e) A cessão do servidor público, para outro órgão, não suspende a contagem do prazo de 3 (três) anos de estágio 
probatório.  
 
18. A respeito de licitações e contratos administrativos, assinale a alternativa correta: 
  
a) Leis estaduais e municipais podem criar hipóteses de dispensa e inexigibilidade de licitação;  
b) A autorização de uso de bens públicos, por consistir em ato administrativo unilateral, discricionário e precário da 
Administração Pública, dispensa, em qualquer hipótese, a realização de licitação;  
c) Na contratação dos serviços de publicidade, faculta-se a adjudicação do objeto da licitação a mais de uma 
agência de propaganda, sem a segregação em itens ou contas publicitárias, mediante justificativa no processo de 
licitação;  
d) O reajuste deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida a adoção de índices específicos ou 
setoriais, desde a data da celebração do contrato, até a data do adimplemento de cada parcela;  
e) Pode ser aplicada a teoria da imprevisão para a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato 
administrativo na hipótese de aumento salarial dos empregados da contratada, em virtude de dissídio coletivo, 
pois se trata de evento certo e previsível, porém de consequências incalculáveis. 
 
19. Assinale a alternativa incorreta: 
  
a) Estão sujeitos às penalidades previstas pela Lei Federal nº 8.429/92 os atos de improbidade praticados contra o 
patrimônio de entidade que receba subvenção, benefício ou incentivo, fiscal ou creditício, de órgão público bem 
como daquelas para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou concorra com menos de cinquenta por 
cento do patrimônio ou da receita anual, limitando-se, nestes casos, a sanção patrimonial à repercussão do ilícito 
sobre a contribuição dos cofres públicos; 
b) É pacífica no Superior Tribunal de Justiça a orientação de que a medida constritiva deve recair sobre o 
patrimônio dos réus em ação de improbidade administrativa, de modo suficiente a garantir o integral ressarcimento 
de eventual prejuízo ao erário, levando-se em consideração, ainda, o valor de possível multa civil como sanção 
autônoma;  
c) Os atos de improbidade administrativa que causam prejuízo ao erário são puníveis a título de culpa; 
d) As disposições da Lei Federal nº 8.429/92 são aplicáveis, no que couber, àquele que, mesmo não sendo agente 
público, induza ou concorra para a prática do ato de improbidade ou dele se beneficie sob qualquer forma direta 
ou indireta; 
e) Constituem atos de improbidade administrativa, que atentam contra os princípios da administração pública, 
nomear, contratar ou de qualquer forma admitir, demitir sem justa causa, suprimir ou readaptar vantagens ou por 
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outros meios dificultar ou impedir o exercício funcional e, ainda, ex officio, remover, transferir ou exonerar servidor 
público, efetivo ou não, na circunscrição do pleito, nos três meses que o antecedem e até a posse dos eleitos. 
 
 
DIREITO DA CRIANÇA E  DO ADOLESCENTE 
 
20. Assinale a alternativa correta:  
 
a) É possível o deferimento da guarda liminar e incidentalmente em procedimento de adoção ajuizado por 
estrangeiros; 
b) Salvo expressa e fundamentada determinação em contrário, da autoridade judiciária competente, ou quando a 
medida for aplicada em preparação para adoção, o deferimento da guarda de criança ou adolescente a terceiros 
não impede o exercício do direito de visitas pelos pais, assim como o dever de prestar alimentos, que serão objeto 
de regulamentação específica, a pedido do interessado ou do Ministério Público; 
c) A inclusão da criança ou adolescente em entidade de acolhimento institucional terá preferência a programas de 
acolhimento familiar, observado, em qualquer caso, o caráter temporário e excepcional da medida; 
d) A existência de cadastro estadual de crianças e adolescentes em condições de serem adotados e de pessoas 
ou casais habilitados à adoção dispensa a manutenção, em cada Comarca, de cadastro próprio; 
e) A destituição da tutela prescinde de procedimento contraditório. 
 
21. Assinale a alternativa correta:  
 
a) Toda criança ou adolescente que estiver inserido em programa de acolhimento familiar ou institucional terá sua 
situação reavaliada, no máximo, a cada 3 (três) meses, devendo a autoridade judiciária competente, com base em 
relatório elaborado por equipe interprofissional ou multidisciplinar, decidir de forma fundamentada pela 
possibilidade de reintegração familiar ou colocação em família substituta; 
b) A permanência da criança e do adolescente em programa de acolhimento institucional não se prolongará, em 
qualquer hipótese, por mais de 2 (dois) anos; 
c) O Conselho Tutelar somente está legalmente autorizado a aplicar a medida protetiva de acolhimento 
institucional quando constatada a falta dos pais ou em situações extremas e emergenciais, devendo em qualquer 
caso, comunicar o fato à autoridade judiciária em, no máximo, 24 (vinte e quatro) horas após a execução da 
medida; 
d) A colocação da criança ou adolescente em família substituta terá preferência em relação a qualquer outra 
providência; 
e) Entende-se por família natural aquela formada por pais e parentes próximos com os quais a criança ou 
adolescente convive e mantém vínculos de afinidade e afetividade. 
 
22. Assinale a alternativa incorreta: 
 
a) Os grupos de irmãos serão colocados sob adoção, tutela ou guarda da mesma família substituta, ressalvada a 
comprovada existência de risco de abuso ou outra situação que justifique plenamente a excepcionalidade de 
solução diversa, procurando-se, em qualquer caso, evitar o rompimento definitivo dos vínculos fraternais; 
b) A colocação de adolescente em família substituta depende de seu consentimento, colhido em audiência; 
c) Excepcionalmente, poderá ser deferida adoção em favor de candidato domiciliado no Brasil não cadastrado 
previamente quando oriundo o pedido de quem detém a tutela ou guarda legal de criança maior de 3 (três) anos 
ou adolescente, desde que o lapso de tempo de convivência comprove a fixação de laços de afinidade e 
afetividade, e não seja constatada a ocorrência de má-fé, ou, ainda a subtração ou a entrega do adotando 
mediante paga ou recompensa; 
d) O guardião poderá transferir a guarda por termo de consentimento homologado pelo Ministério Público; 
e) A colocação em família substituta de criança ou adolescente indígena ou proveniente de comunidades 
quilombolas deve, entre outros fatores, ocorrer prioritariamente no seio de sua comunidade ou junto a membros da 
mesma etnia. 
 
23. Assinale a alternativa correta:  
 
a) O descumprimento de medida socioeducativa imposta em sede de remissão, devidamente homologada pelo 
Juiz, autoriza sua conversão em internação, pelo prazo máximo de 3 (três) meses, desde que se fundamente em 
parecer técnico e haja prévia audiência do adolescente e seu defensor; 
b) A internação constitui medida privativa da liberdade, sujeita aos princípios de brevidade, excepcionalidade e 
respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, que não comporta prazo determinado, devendo sua 
manutenção ser reavaliada, mediante decisão fundamentada, no máximo a cada 6 (seis) meses e, em nenhuma 
hipótese excederá a três anos; 
c) A reincidência específica no cometimento de ato infracional equiparado a tráfico de entorpecentes autoriza a 
decretação da internação; 
d) A reavaliação da manutenção, da substituição ou da suspensão das medidas de meio aberto ou de privação da 
liberdade e do respectivo plano individual pode ser solicitada a cada 6 (seis) meses, a pedido da direção do 
programa de atendimento, do defensor, do Ministério Público, do adolescente, de seus pais ou responsável; 
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e) O processo seguirá sem a presença do representado que, devidamente notificado, não comparecer sem motivo 
justificado à audiência de apresentação, devendo a autoridade judiciária lhe nomear defensor e designar, desde 
logo, audiência em continuação, podendo determinar a realização de diligências e estudo do caso. 
 
 
ORGANIZAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
 
24. De acordo com os dispositivos normativos constantes da Lei Complementar nº 13, de 25 de outubro de 1991, 
que dispõe sobre a organização, atribuições e estatuto do Ministério Público do Estado do Maranhão, é correto 
afirmar que:  
a) A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Ministério Público, quanto à 
legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação de dotações e recursos próprios, e renúncia de receitas será 
exercida pelos Poderes Legislativo e Executivo, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno da 
Procuradoria Geral de Justiça; 
b) À eleição para o cargo de Procurador-Geral de Justiça somente poderão concorrer integrantes da carreira em 
atividade e com mais de cinco anos de exercício funcional; 
c) A destituição do Procurador-Geral de Justiça, por iniciativa do Colégio de Procuradores, deverá ser precedida 
de autorização de dois terços dos membros da Assembleia Legislativa; 
d) As decisões do Colégio de Procuradores de Justiça serão sempre motivadas em voto aberto e nominal, em 
sessões públicas, por extrato publicadas, salvo nas hipóteses legais de sigilo em casos nos quais a preservação 
do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o interesse público à informação; 
e) Serão cumpridas gratuitamente as requisições feitas pelo Ministério Público às autoridades, órgãos e entidades 
da Administração Pública direta, indireta, fundacional, de qualquer dos Poderes dos Estados e dos Municípios, 
desde que destinadas a produzir elementos de prova em ação civil pública em andamento. 
 
25. De acordo com as previsões constantes da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, que Institui a Lei 
Orgânica Nacional do Ministério Público, é correto afirmar que: 
 
a) O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, sendo que 
seus princípios institucionais são a unidade, a indivisibilidade, a independência funcional e a vitaliciedade de seus 
membros; 
b) Além das funções previstas nas Constituições Federal e Estadual, na Lei Orgânica e em outras leis, incumbe, 
ainda, ao Ministério Público, propor ação de inconstitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais ou 
municipais, em face à Constituição Estadual; 
c) No exercício de suas funções, o Ministério Público poderá instaurar inquéritos civis e outras medidas e 
procedimentos administrativos pertinentes e, para instruí-los, expedir notificações para colher depoimento ou 
esclarecimentos e, em caso de não comparecimento injustificado, requisitar condução coercitiva, inclusive por 
Oficial de Justiça, ressalvadas as prerrogativas previstas em lei; 
d) Os membros do Ministério Público sujeitam-se a regime jurídico especial e têm a garantia da vitaliciedade, após 
três anos de exercício, não podendo perder o cargo senão por sentença judicial transitada em julgado; 
e) Ao membro do Ministério Público é vedado exercer o comércio ou participar de sociedade comercial, ainda que 
como cotista ou acionista. 
 
 
BLOCO II 
 
DIREITO CIVIL 
 
26. Assinale a alternativa correta: 
 
a) O juiz não pode suprir, de ofício, a alegação de prescrição, salvo se favorecer a absolutamente incapaz; 
b) Prescreve em três anos a pretensão dos tabeliães, auxiliares da justiça, serventuários judiciais, árbitros e 
peritos, pela percepção de emolumentos, custas e honorários; 
c) As normas que impedem, suspendem ou interrompem a prescrição nunca se aplicam à decadência; 
d) Prescreve em cinco anos a pretensão de ressarcimento de enriquecimento sem causa; 
e) A interrupção da prescrição operada contra um dos herdeiros do devedor solidário prejudica os outros herdeiros 
ou devedores, quando se trate de obrigações e direitos indivisíveis. 
 
27. Tendo em vista as normas aplicáveis às fundações privadas, assinale a alternativa incorreta: 
 
a) Cabe ao Ministério Público do Estado velar pelas fundações nele situadas. Todavia, na hipótese da fundação 
estender sua atividade por mais de um Estado, caberá o encargo ao Ministério Público Federal; 
b) A fundação somente poderá constituir-se para fins religiosos, morais, culturais ou de assistência; 
c) Para criar uma fundação, o seu instituidor fará, por escritura pública ou testamento, dotação especial de bens 
livres, especificando o fim a que se destina, e declarando, se quiser, a maneira de administrá-la; 
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d) A alteração de estatuto da fundação depende de deliberação de dois terços dos membros encarregados de sua 
gerência e representação, não podendo contrariar ou desvirtuar os seus fins e ficando condicionada à aprovação 
pelo órgão do Ministério Público; 
e) Se o estatuto da fundação não for elaborado no prazo assinado pelo instituidor, ou, não havendo prazo, em 
cento e oitenta dias, a incumbência caberá ao Ministério Público. 
 
28. Assinale a alternativa incorreta: 
 
a) O registro da regularização fundiária urbana de que trata a Lei n.º 11.977, de 07 de julho de 2009, deverá ser 
requerido diretamente ao Oficial do registro de imóveis e será efetivado independentemente de manifestação 
judicial, importando na abertura de matrícula para a área objeto de regularização, se não houver; no registro do 
parcelamento decorrente do projeto de regularização fundiária; e na abertura de matrícula para cada uma das 
parcelas resultantes do parcelamento decorrente do projeto de regularização fundiária; 
b) A alteração posterior do nome de pessoa física, quando decorrente de erro que não exige qualquer indagação 
para a constatação imediata da necessidade de sua correção, pode ser efetuada de ofício pelo oficial de registro 
no próprio cartório onde se encontrar o assentamento, mediante petição assinada pelo interessado, representante 
legal ou procurador, independentemente de pagamento de selos e taxas, após manifestação conclusiva do 
Ministério Público; 
c) Após o registro de incorporação imobiliária, até a emissão da carta de habite-se, as averbações e registros 
relativos à pessoa do incorporador ou referentes a direitos reais de garantias, cessões ou demais negócios 
jurídicos que envolvam o empreendimento serão realizados na matrícula de origem do imóvel e em cada uma das 
matrículas das unidades autônomas eventualmente abertas; 
d) O prenome é imutável, somente se admitindo sua substituição em razão de fundada coação ou ameaça 
decorrente da colaboração com a apuração de crime, por determinação, em sentença, de juiz competente, ouvido 
o Ministério Público; 
e) Em caso de morte violenta, a cremação de cadáver somente será realizada mediante autorização judicial, ainda 
que a pessoa falecida tenha manifestado em vida a vontade de ser incinerada. 
 
29. No que diz respeito aos fatos jurídicos, é correto afirmar: 
 
a) É nulo o negócio concluído pelo representante em conflito de interesses com o representado, se tal fato era ou 
devia ser do conhecimento de quem com aquele tratou; 
b) A validade da declaração de vontade não dependerá de forma especial, senão quando a lei expressamente a 
exigir; 
c) Em matéria de fraude contra credores, a ação pauliana pode ser intentada contra o devedor insolvente e contra 
a pessoa que com ele celebrou a estipulação considerada fraudulenta, mas nunca contra terceiros adquirentes; 
d) Os prazos são computados excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do vencimento, salvo disposição 
legal em contrário, vedada modificação por convenção das partes; 
e) São nulos os negócios jurídicos quando as declarações de vontade emanarem de erro substancial que poderia 
ser percebido por pessoa de diligência normal, em face das circunstâncias do negócio. 
 
30. Considerando a disciplina dos bens no Código Civil, assinale a alternativa incorreta: 
 
a) São fungíveis os bens móveis que podem substituir-se por outros da mesma espécie, qualidade e quantidade; e 
consumíveis aqueles cujo uso importa destruição imediata da própria substância, sendo também considerados tais 
os destinados à alienação; 
b) O direito à sucessão aberta considera-se bem imóvel para os efeitos legais; 
c) As benfeitorias voluptuárias são aquelas de mero deleite ou recreio, que não aumentam o uso habitual do bem, 
ainda que o tornem mais agradável ou sejam de elevado valor; 
d) Os materiais provisoriamente separados de um prédio, para nele se reempregarem, consideram-se bens 
móveis; 
e) Os bens públicos de uso comum do povo e os de uso especial são inalienáveis apenas enquanto conservarem 
a sua qualificação, na forma que a lei determinar.  
 
31. Considerando a disciplina do Código Civil a respeito da sucessão, assinale a alternativa incorreta: 
 
a) O cônjuge sobrevivente não concorre à sucessão com os descendentes, quando casado com o de cujus no 
regime da comunhão universal, ou no da separação obrigatória de bens; ou ainda se, no regime da comunhão 
parcial, o autor da herança não houver deixado bens particulares; 
b) São testamentos ordinários o público, o cerrado e o particular. O testamento público difere do cerrado por ser 
escrito por tabelião ou por seu substituto legal em seu livro de notas, de acordo com as declarações do testador; 
enquanto o cerrado é escrito pelo testador, ou por outra pessoa, a seu rogo, e por aquele assinado, devendo, para 
ter validade, ser aprovado pelo tabelião ou seu substituto legal, que o devolverá devidamente cosido. Ambos 
podem ser escritos manual ou mecanicamente; 
c) A aceitação da herança pode ser expressa, quando realizada por declaração escrita, ou tácita, quando 
efetivada pela prática de atos próprios da qualidade de herdeiro. Não se considera aceitação tácita, no entanto, a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11977.htm#art50
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prática de atos como o funeral do falecido, os meramente conservatórios, ou os de administração e guarda 
provisória de bens, bem como, a cessão gratuita, pura e simples, da herança, aos demais co-herdeiros;  
d) Será excluído da sucessão o herdeiro que tenha praticado homicídio doloso contra o cônjuge do autor da 
herança, devendo a exclusão ser declarada por sentença. O direito de demandar a exclusão do herdeiro extingue-
se em quatro anos, contados da abertura da sucessão; 
e) Os herdeiros necessários podem ser deserdados em todos os casos em que podem ser excluídos da sucessão, 
autorizando ainda a deserdação do descendente por seu ascendente a prática de relações ilícitas com a 
madrasta. Nesta hipótese, incumbe ao herdeiro instituído, ou àquele a quem aproveite a deserdação, provar a 
ocorrência do fato, no prazo de cinco anos a contar da data da abertura do testamento, sob a pena de extinção do 
direito de provar a veracidade da causa alegada pelo testador. 
 
32. Assinale a alternativa correta, tendo em vista as disposições do Código Civil: 
 
a) O regime da separação de bens é obrigatório no casamento das pessoas que o contraírem com inobservância 
das causas suspensivas da celebração do casamento, da pessoa maior de sessenta anos e de todos os que 
dependerem, para casar, de suprimento judicial; 
b) Compreende-se por guarda compartilhada a responsabilização conjunta e o exercício de direitos e deveres do 
pai e da mãe que não vivam sob o mesmo teto, concernentes ao poder familiar dos filhos comuns. É a modalidade 
que deve ser aplicada pelo juiz, sempre que possível, quando não houver acordo entre a mãe e o pai quanto à 
guarda do filho; 
c) A direção da sociedade conjugal será exercida, em colaboração, pelo marido e pela mulher, sempre no 
interesse do casal e dos filhos. Havendo divergência, qualquer dos cônjuges poderá recorrer ao Promotor de 
Justiça com atribuições perante a Vara da Infância e da Juventude, que decidirá tendo em consideração àqueles 
interesses; 
d) É nulo o casamento contraído pelo enfermo mental sem o necessário discernimento para os atos da vida civil, 
bem como, de quem não completou a idade mínima para casar; 
e) São impedidos de casar, dentre outros: o adotante com quem foi cônjuge do adotado e o adotado com quem o 
foi do adotante; os afins em linha reta; o adotado com o filho do adotante; e o cônjuge sobrevivente com o 
condenado por homicídio ou tentativa de homicídio contra o seu consorte, enquanto perdurar o cumprimento da 
pena. 
 
33. Considerando a disciplina dos contratos no Código Civil, marque a alternativa correta: 
 
a) Em negócio entre particulares, sem incidência do Código de Defesa do Consumidor, havendo vício na coisa 
que, por sua natureza, só puder ser conhecido posteriormente à celebração, o prazo para o adquirente obter a 
redibição ou abatimento no preço contar-se-á do momento em que dele tiver ciência, até o prazo máximo de 
noventa dias, em se tratando de bens móveis; e de seis meses, para os imóveis; 
b) No que diz respeito aos vícios redibitórios, se o alienante os conhecia, restituirá o que recebeu com perdas e 
danos. Todavia, se não os conhecida, será responsável apenas pela restituição do valor recebido; 
c) É direito do evicto, salvo estipulação em contrário, além da restituição integral do preço ou das quantias que 
pagou, a indenização pelas despesas dos contratos e pelos prejuízos que diretamente resultarem da evicção; 
d) Na hipótese de inexecução de um contrato celebrado com cláusula prevendo o direito de arrependimento por 
parte de quem recebeu as arras, quem as deu pode haver a avença por desfeita e exigir a sua devolução mais o 
equivalente, com atualização monetária segundo índices oficiais regularmente estabelecidos, juros e honorários 
de advogado, sem prejuízo de pleitear judicialmente indenização suplementar; 
e) A responsabilidade pela evicção pode, por convenção entre as partes, ser reforçada ou reduzida, mas não 
excluída.  
 
34. Assinale a alternativa incorreta: 
 
a) O cônjuge que exercer, por 2 (dois) anos ininterruptamente e sem oposição, posse direta, com exclusividade, 
sobre imóvel urbano de até 250m² (duzentos e cinquenta metros quadrados) cuja propriedade divida com ex-
cônjuge que abandonou o lar, utilizando-o para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio integral, 
desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural; 
b) A propriedade do solo não abrange as jazidas, minas e demais recursos minerais, os potenciais de energia 
hidráulica, os monumentos arqueológicos e outros bens referidos por leis especiais. O proprietário, contudo, tem o 
direito de explorar os recursos minerais de emprego imediato na construção civil, desde que não submetidos a 
transformação industrial, obedecido o disposto em lei especial; 
c) São formas de perda da propriedade imóvel a alienação, a renúncia, o abandono, o perecimento da coisa e a 
desapropriação. Os efeitos da perda da propriedade imóvel, nos casos de renúncia e desapropriação, não estão 
subordinados ao registro no Ofício de Registro de Imóveis correspondente; 
d) As ilhas que se formarem em correntes comuns ou particulares pertencem aos proprietários ribeirinhos 
fronteiros, podendo-se afirmar que aquelas que se formarem no meio do rio consideram-se acréscimos 
sobrevindos aos terrenos ribeirinhos fronteiros de ambas as margens, na proporção de suas testadas, até a linha 
que dividir o álveo em duas partes iguais; bem como, que aquelas que se formarem pelo desdobramento de um 
novo braço do rio continuam a pertencer aos proprietários dos terrenos à custa dos quais se constituíram; 
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e) São formas de aquisição da propriedade imóvel por acessão: formação de ilhas, aluvião, avulsão, abandono de 
álveo e plantações ou construções. 
 
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 
35. Acerca das regras de fixação da competência, é incorreto afirmar que: 
 
a) Para as ações fundadas em direito real sobre imóveis é competente o foro da situação da coisa; 
b) A ação fundada em direito pessoal e a ação fundada em direito real sobre bens móveis serão propostas, em 
regra, no foro do domicílio do réu; 
c) Tendo mais de um domicílio, o réu será demandado no foro de qualquer deles; 
d) É competente o foro do domicílio ou da residência do alimentando para a ação em que se pedem alimentos, 
tendo em vista a aferição in abstracto da hipossuficiência do alimentando; 
e) Conexão e continência não são causas modificadoras da competência em razão do valor e do território. 
 
36. Sobre os embargos declaratórios é incorreto dizer que: 
 
a) Excepcionalmente, podem ter caráter infringente quando forem deduzidos para correção de erro material 
manifesto, suprimento de omissão ou extirpação de contradição; 
b) Têm caráter eminentemente substitutivo da decisão embargada; 
c) A decisão interlocutória, sentença ou acórdão resultante de embargos de declaração é passível de 
complementação ou integração se nela houver obscuridade ou contradição; 
d) Em regra, no procedimento ordinário, a oposição tempestiva dos embargos declaratórios interrompe o prazo 
para interposição de outros recursos, por qualquer das partes, inclusive quando manifestados com notório 
propósito de prequestionamento; 
e) São cabíveis quando a decisão for omissa quanto a ponto ou matéria sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou 
tribunal, ou porque a parte requereu expressamente, ou porque é matéria de ordem pública que exigia o 
pronunciamento ex officio do órgão jurisdicional. 
 
37. A respeito da curatela dos interditos, é incorreto afirmar que: 
 
a) O Ministério Público, quando atua como interveniente no procedimento de interdição, não é parte legítima para 
postular a remoção do curador nomeado mediante sentença transitada em julgado; 
b) O Ministério Público possui legitimidade ativa para requerer a instauração do procedimento de interdição, 
hipótese em que o juiz nomeará ao interditando curador à lide; 
c) A interdição pode ser promovida pelo pai, mãe ou tutor, pelo cônjuge ou algum parente próximo; 
d) Trata-se de procedimento de jurisdição voluntária; 
e) A sentença de interdição produz efeito desde logo, embora sujeita à apelação. 
 
38. Acerca da sistemática recursal é correto afirmar o seguinte: 
 
a) A legitimidade recursal do Ministério Público é ampla nas hipóteses em que atua como parte, mas quando figura 
como fiscal da lei não possui interesse recursal para a interposição de recurso adesivo; 
b) O efeito devolutivo da apelação é manifestação direta do princípio dispositivo, de modo que o tribunal não fica 
adstrito à matéria efetivamente impugnada; 
c) O recorrente poderá, a qualquer tempo, sem a anuência do recorrido ou dos litisconsortes, desistir do recurso, 
porém a lei exige a homologação judicial para a eficácia da desistência; 
d) A teoria geral dos recursos é informada pelos princípios do duplo grau de jurisdição, da taxatividade, da 
singularidade, da fungibilidade e da proibição da reformatio in peius; 
e) O reexame necessário possui natureza jurídica recursal porque se reveste das características próprias dos 
recursos, dentre elas tipicidade, tempestividade, e interesse em recorrer. 
 
39. Compete ao réu alegar, na contestação, toda a matéria de defesa, expondo as razões de fato e de direito, com 
que impugna o pedido do autor, especificando, outrossim, as provas que pretende produzir. Porém, antes de 
discutir o mérito, o réu pode alegar preliminarmente na peça contestatória, nos termos do Código de Processo 
Civil, o seguinte: 
 
a) Litispendência, coisa julgada, conexão, reconvenção, incapacidade da parte, convenção de arbitragem; 
b) Inexistência da citação, incompetência absoluta, inépcia da petição inicial, reconvenção, perempção; 
c) Nulidade da citação, incompetência relativa, perempção, continência, conexão, falta de autorização; 
d) Continência, carência de ação, defeito de representação, incompetência absoluta, exceção de suspeição; 
e) Inépcia da petição inicial, litispendência, coisa julgada, conexão, incapacidade da parte, carência de ação. 
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40. Sobre o recurso de agravo, é incorreto afirmar que: 
 
a) A petição de agravo de instrumento será instruída, obrigatoriamente, com cópias da decisão agravada, da 
certidão da respectiva intimação e das procurações outorgadas aos advogados do agravante e do agravado, de 
forma que, na ausência destes requisitos, o tribunal não poderá apreciar o mérito do recurso; 
b) Caberá agravo nos casos de inadmissão da apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação é recebida, 
quando será admitida a sua interposição por instrumento; 
c) Aplica-se o princípio da fungibilidade dos recursos no caso de interposição do agravo de instrumento ao invés 
de agravo retido, na hipótese de decisão interlocutória proferida em audiência de instrução de julgamento; 
d) A lei confere expressamente ao relator o poder de atribuir efeito suspensivo ao recurso, de sorte a tornar 
desnecessária a impetração de mandado de segurança para tal fim, bastando à parte requerer dito efeito na 
própria petição que dirige ao tribunal; 
e) Das decisões interlocutórias caberá agravo, na forma retida, salvo quando se tratar de decisão suscetível de 
causar à parte lesão grave e de difícil reparação. 
 
41. As sentenças proferidas mediante resolução do mérito são acobertadas pela autoridade da coisa julgada. 
Desse modo, é incorreto entender que: 
 
a) A imutabilidade da autoridade da coisa julgada existirá se o juiz decidiu a lide nos limites em que foi proposta 
pelo autor; 
b) A fundamentação, composta pelos motivos de fato e de direito, quando determinante e imprescindível para 
demonstrar o conteúdo da parte dispositiva da sentença, é atingida pela coisa julgada material; 
c) As sentenças de extinção do processo sem resolução do mérito são atingidas apenas pela coisa julgada formal; 
d) A sentença de mérito, transitada em julgado, pode ser rescindida quando ofender a coisa julgada; 
e) Coisa julgada material é a qualidade que torna imutável e indiscutível o comando que emerge da parte 
dispositiva da sentença de mérito não mais sujeita a recurso ordinário ou extraordinário. 
 
42. A respeito do cumprimento da sentença, é incorreto afirmar que: 
 
a) Caracterizado o inadimplemento do devedor, terá lugar a postulação do credor no sentido da expedição do 
mandado de penhora e de avaliação; 
b) Caso o devedor, condenado ao pagamento de quantia certa ou já fixada em liquidação, não o efetue no prazo 
de quinze dias, o montante da condenação será acrescido de multa; 
c) A falta ou nulidade da citação, se o processo correu à revelia; a inexigibilidade do título; a penhora incorreta ou 
avaliação errônea; a ilegitimidade das partes e o excesso de execução, inserem-se no rol das matérias alegáveis 
por meio da impugnação à execução; 
d) Quando na sentença houver uma parte líquida e outra ilíquida, o credor fica obstado de promover a execução 
daquela até ultimar a liquidação por arbitramento ou por artigos; 
e) Quando a sentença, cujo cumprimento se requer, tiver sido impugnada por recurso recebido sem efeito 
suspensivo, a execução será provisória, admitindo-se, todavia, a possibilidade de realizar atos expropriatórios, 
desde que assegurados por prestação de caução idônea. 
 
43. O litisconsórcio caracteriza-se pela coexistência de duas ou mais pessoas no polo ativo, passivo ou em ambos 
os polos da mesma relação processual, desde que cada uma delas disponha em particular de legitimação ad 
causam. Sendo assim, é incorreto dizer que: 
 
a) Cada litisconsorte é considerado parte distinta dos demais, havendo autonomia plena nos casos de 
litisconsórcio simples, porque há incindibilidade da pretensão ou do direito dos litisconsortes; 
b) Poderá haver litisconsórcio facultativo quando houver comunhão de direitos ou de obrigações relativamente à 
lide; 
c) A falta de integração do litisconsórcio necessário ou unitário pode acarretar a extinção do processo sem 
resolução do mérito; 
d) A ação de anulação de casamento ajuizada pelo Ministério Público caracteriza hipótese de litisconsórcio 
passivo, necessário e unitário; 
e) Haverá litisconsórcio necessário, por força da natureza da relação jurídica, quanto a todos os contratantes, 
quando se pretende anular o contrato firmado entre eles. 
 
44. Quanto à formação, suspensão e extinção do processo, é incorreto dizer que: 
 
a) Suspende-se o processo, por prazo não excedente a 01 (um) ano, quando a sentença de mérito depender do 
julgamento de outra causa, ou da declaração da existência ou inexistência da relação jurídica, que constitua o 
objeto principal de outro processo pendente; 
b) A citação válida torna prevento o juízo, induz litispendência e faz litigiosa a coisa; e, ainda quando ordenada por 
juiz incompetente, constitui em mora o devedor e interrompe a prescrição; 
c) Falecendo o réu em ação de divórcio, extingue-se o processo sem resolução de mérito por intransmissibilidade 
do direito; 
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d) A absolvição criminal por insuficiência de provas da culpabilidade do réu não acarreta a extinção do processo 
civil ante a alegação de coisa julgada; 
e) O termo final para que o autor possa alterar o pedido ou a causa de pedir é o saneamento do processo, mas, 
havendo consentimento do réu, afasta-se o princípio da estabilização subjetiva do processo. 
 
 
DIREITO DO CONSUMIDOR 
 
45. Dentre as assertivas a seguir, assinale a que contém conceito incorreto: 
 
a) Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes 
despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, transformação, 
importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços; 
b) Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de 
natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, bem como as decorrentes das relações de caráter 
trabalhista; 
c) Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja intervindo nas 
relações de consumo; 
d) Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial; 
e) Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final. 
 
46. Acerca da defesa do consumidor em Juízo, é incorreto afirmar que: 
 
a) A defesa coletiva será exercida quando se tratar de interesses ou direitos individuais homogêneos, assim 
entendidos os decorrentes de origem comum; 
b) São legitimadas as entidades e órgãos da Administração Pública, direta ou indireta, ainda que sem 
personalidade jurídica, especificamente destinados à defesa dos interesses e direitos protegidos pelo Código de 
Defesa do Consumidor; 
c) Na ação que tenha por objeto o cumprimento da obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela 
específica da obrigação ou determinará providências que assegurem o resultado prático equivalente ao do 
adimplemento; 
d) São legitimadas as associações legalmente constituídas há pelo menos um ano e que incluam entre seus fins 
institucionais a defesa dos interesses e direitos protegidos pelo Código de Defesa do Consumidor, desde que haja 
autorização assemblear; 
e) Há legitimação concorrente entre o Ministério Público, a União, os Estados e o Distrito Federal. 
 
47. A respeito dos contratos que regulam as relações de consumo, é incorreto afirmar que: 
 
a) O consumidor pode desistir do contrato, no prazo legal a contar de sua assinatura ou do ato de recebimento do 
produto ou serviço, sempre que a contratação de fornecimento de produtos e serviços ocorrer fora do 
estabelecimento comercial, especialmente por telefone ou a domicílio; 
b) São nulas de pleno direito as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços que 
transfiram responsabilidades a terceiros; 
c) A inserção de cláusula no formulário desfigura a natureza de adesão do contrato; 
d) A nulidade de uma cláusula contratual abusiva não invalida o contrato, exceto quando de sua ausência decorrer 
ônus excessivo a qualquer das partes; 
e) A garantia contratual é complementar à legal e será conferida mediante termo escrito. 
 
 
DIREITO DO IDOSO 
 
48. Não compete ao membro do Ministério Público, para fins de resguardar os direitos da pessoa idosa: 
 
a) Atuar, sempre que solicitado, como substituto processual do idoso; 
b) Referendar transações envolvendo interesses e direitos dos idosos em situação de risco; 
c) Inspecionar as entidades públicas e particulares de atendimento ao idoso, adotando de pronto as medidas 
administrativas ou judiciais necessárias à remoção de irregularidades porventura verificadas; 
d) Promover a execução da sentença condenatória que assegura atendimento especializado ao idoso portador de 
deficiência, quando o autor não o fizer, decorridos 60 (sessenta) dias do trânsito em julgado; 
e) Atuar, nos processos e procedimentos em que não for parte, na defesa dos direitos e interesses dos idosos em 
situação de risco, hipóteses em que terá vista dos autos depois das partes, podendo juntar documentos, requerer 
diligências e produção de outras provas, usando os recursos cabíveis, acarretando a sua falta de intervenção 
nulidade do feito, que será declarada de ofício pelo juiz ou a requerimento de qualquer interessado. 
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49. Dentre as alternativas a seguir, assinale a correta: 
 
a) Compete ao Ministério Público, com exclusividade, a iniciativa do procedimento para a imposição de penalidade 
administrativa por infração às normas de proteção ao idoso; 
b) Constitui crime, punido com reclusão de 01 (um) a 04 (quatro) anos e multa, apropriar-se de ou desviar bens, 
proventos, pensão ou qualquer outro rendimento do idoso, dando-lhes aplicação diversa da de sua finalidade. Se 
o crime for praticado por descendente, somente se procede mediante representação; 
c) Pratica infração administrativa às normas de proteção, punida com multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
3.000,00 (três mil reais), o tabelião responsável por lavrar ato notarial que envolva pessoa idosa notadamente sem 
discernimento de seus atos e sem a devida representação legal; 
d) É assegurada prioridade na tramitação dos processos judiciais em que figure como parte pessoa com idade 
igual ou superior a 60 (sessenta) anos, em qualquer instância. A prioridade não cessará com a morte do 
beneficiado, estendendo-se em favor do cônjuge supérstite, independentemente da idade deste; 
e) Constitui infração administrativa às normas de proteção, punida com multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a 
R$ 1.000,00 (um mil reais), além de multa civil a ser estipulada pelo juiz, conforme o dano sofrido pelo idoso, 
deixar de observar, nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, a garantia de 
prioridade da pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos na aquisição de imóvel para moradia 
própria. 
 
50. Assinale a alternativa incorreta: 
 
a) O Estatuto do Idoso assegura a gratuidade dos transportes coletivos públicos urbanos aos maiores de 65 
(sessenta e cinco) anos, ainda que se tratem de serviços seletivos e especiais, não havendo a oferta paralela de 
serviços regulares; 
b) Aos idosos, a partir de 60 (sessenta) anos, que não possuam meios para prover sua subsistência, nem de tê-la 
provida por sua família, é assegurado o benefício mensal de 01 (um) salário mínimo, nos termos da Lei Orgânica 
da Assistência Social; 
c) A Constituição do Estado do Maranhão assegura a gratuidade nos transportes coletivos urbanos e interurbanos 
aos maiores de sessenta e cinco anos;  
d) De acordo com a Lei Estadual n.º 8.368/2006, a Política Estadual do Idoso no Maranhão tem como objetivos e 
metas, dentre outros: resgatar a identidade, o espaço e a ação do idoso na sociedade; estimular a organização 
dos idosos para participarem efetivamente da elaboração de sua política em nível nacional, estadual e municipal; 
e capacitar os recursos humanos em todas as áreas ligadas ao idoso; 
e) A garantia da prioridade ao idoso compreende o estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação 
de informações de caráter educativo sobre os aspectos biopsicossociais de envelhecimento e a prioridade no 
recebimento da restituição do Imposto de Renda. 
 
 
BLOCO III 
 
DIREITO PENAL 
 
51. Sobre embriaguez é correto afirmar: 
 
a) Pelo Código Penal, é causa capaz de conduzir à exclusão da capacidade de entendimento e vontade do 
agente, em virtude de uma intoxicação aguda e transitória ocasionada exclusivamente pelo álcool; 
b) A modalidade culposa compreende a ingestão de doses excessivas de bebida alcoólica, sendo que, quando 
completa, ela pode, por meio de laudo pericial, excluir a imputabilidade do agente; 
c) Ao contrário da embriaguez preordenada, na embriaguez voluntária a conduta de ingerir a bebida alcoólica não 
configura ato inicial do comportamento típico; 
d) A embriaguez por caso fortuito é caracterizada como acidental, ocorrendo quando deriva de uma força externa 
ao agente, contra a qual ele não pode resistir; 
e) Quando configurada a embriaguez completa, porque o agente perdeu a capacidade de compreensão e 
vontade, cabe ao juiz decretar a absolvição sumária e aplicar medida de segurança. 
 
52. Agdo há muito tempo era desafeto de Avalon, principalmente em razão da rivalidade que tinham em relação 
aos times de futebol que cada um era torcedor. No domingo passado, Avalon parou o carro em frente à casa de 
Agdo e tocou o hino do clube que havia derrotado o time de Agdo na partida final da Copa do Brasil. Assim, na 
manhã de segunda-feira, tomado pela raiva, Agdo decide matar Avalon e se dirige armado até a residência deste. 
Entretanto, ao chegar ao local, depara-se com uma situação inesperada: o velório de Avalon, que morrerá na noite 
anterior em meio à comemoração da vitória de seu time. Embora desconcertado, mas ainda com muita raiva, Agdo 
pensa: “já que estou aqui, não me custa dar dois tiros no defunto!”. Agdo saca a arma e atira. Para surpresa de 
todos no velório, Avalon ao ser alvejado dá um grito, senta-se no caixão e cai novamente. Na necropsia constata-
se que Avalon não estava realmente morto, mas se encontrava em estado de catalepsia(1), que não fora 
detectado pelo médico que firmou o atestado de óbito. Ocorre que, com os tiros recebidos, Avalon saiu do estado 
cataléptico que se encontrava, mas morreu em seguida devido às lesões causadas pelos projéteis de arma de 
fogo.  
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(1) Obs.: Catalepsia: paralisia geral de todos os músculos, ficando a pessoa impossibilitada de se mover ou 
mesmo falar, embora continue consciente e com os seus sentidos ativos e as funções vitais funcionantes, embora 
desaceleradas. 
    Assim, com relação aos fatos, é correto afirmar que Agdo: 
 
a) Responderá tão só por crime de homicídio qualificado; 
b) Não responderá por homicídio, pois agiu em erro de tipo; nem por vilipêndio a cadáver, em razão da atipicidade 
desta conduta; 
c) Não responderá por crime de homicídio e de vilipêndio a cadáver, vez que agiu em erro de proibição indireto; 
d) Responderá apenas por crime de vilipêndio a cadáver; 
e) Responderá tão só por crime de homicídio qualificado em concurso formal com o de vilipêndio a cadáver. 
 
53. Segundo a qualificação doutrinária dos crimes, assinale a alternativa incorreta: 
 
a) Ocorre delito putativo por erro de proibição quando o agente supõe estar infringindo uma norma penal que na 
realidade não existe. Já no delito putativo por erro de tipo o agente se equivoca quanto a existência das 
elementares do tipo. Um exemplo do primeiro poderia ser o da mulher que supondo estar grávida (quando não 
está na verdade) ingere substância abortiva; 
b) Crime próprio é o que somente pode ser cometido por determinada categoria de pessoas, pois pressupõe no 
agente uma particular condição ou qualidade. Um exemplo pode ser o crime de aborto provocado pela gestante Já 
o crime de mão própria é aquele que somente pode ser cometido pelo sujeito em pessoa, como o falso 
testemunho; 
c) Para o crime habitual é necessária reiteração da mesma conduta reprovável, de forma a constituir um estilo ou 
hábito de vida, como o crime de curandeirismo. O crime continuado difere do habitual, porque naquele cada ação 
praticada constitui-se isoladamente em crime; já no crime habitual, cada conduta tomada isoladamente não se 
constitui em delito; 
d) Crime instantâneo é o que se perfaz num só momento, como o homicídio. O crime permanente é aquele cujo 
momento consumativo se protrai no tempo, como o sequestro. Já no crime instantâneo de efeitos permanentes, o 
crime se consuma em um dado momento, mas os efeitos da conduta perduram no tempo, como o homicídio; 
e) Crime de ação múltipla é aquele que contempla no tipo várias modalidades de ação para sua prática, como o 
induzimento, instigação ou auxílio ao suicídio. Já no crime de forma livre, a descrição típica não encerra qualquer 
forma de ação específica para sua prática, como o homicídio. 
 
54. A assertiva: “a conduta expressa e previamente consagrada como um direito ou um dever será sempre 
atípica, pouco importando a subsunção formal ao tipo”, está relacionada com: 
 
a) A tipicidade concreta; 
b) O erro de tipo; 
c) O erro de proibição; 
d) A tipicidade conglobante; 
e) O erro de tipo permissivo. 
 
55. Assinale a alternativa incorreta: 
 
a) O conceito restritivo de autor pode ser complementado pelas teorias objetivo-formal e objetivo-material. A 
primeira, em linhas gerais, define autor como sendo aquele que realiza a ação típica ou alguns de seus elementos. 
Já a segunda, diferencia o partícipe do autor, por considerar que este contribui de forma mais relevante para a 
consecução do fato delituoso do que o partícipe; 
b) Agdo, Joab e Avalon são amigos de longa data. Entretanto, ultimamente Agdo e Joab passaram a cobiçar a 
esposa de Avalon, a bela Aleutas. Sem nada confessarem entre si sobre o desejo que passaram a nutrir pela 
moça, cada um passa a engendrar a morte de Avalon. No mesmo dia, Agdo e Joab se posicionam armados, em 
locais diferentes, a espera que Avalon deixe sua residência. E assim, quando Avalon sai à rua, Agdo e Joab 
atiram repetidamente e ambos atingem Avalon, sem um atirador perceber os tiros e a presença do outro. Pode-se 
afirmar neste caso que, em se tratando de autoria colateral, não há concurso de agentes; 
c) Agdo, Joab e Avalon, amigos de longa data, são atores da companhia de teatro “Saltimbancos”, e apresentam a 
mesma peça há dois anos. Entretanto, Agdo acabou se apaixonando pela esposa de Avalon, Aleutas. A fim de 
retirar Avalon literalmente de cena, Agdo passou a tramar contra a vida dele. Decide que trocará as balas de 
festim por munição real, do revólver usado na cena em que Joab dispara contra Avalon. E assim o faz. Durante o 
espetáculo, Agdo entrega a Joab o revólver carregado desta feita com munição real, e este ao disparar a arma 
contra Avalon, horrorizado, percebe que o sangue que passa a jorrar não é o cenográfico, vindo Avalon a morrer. 
Pode-se afirmar neste caso que, se adotado o conceito de autor preconizado pela teoria objetivo-formal, Agdo 
poderá ser considerado autor mediato do homicídio de Avalon; 
d) Agdo, Joab e Avalon são amigos de longa data, sempre saem juntos para beber e jogar sinuca. Entretanto, 
ultimamente Agdo apaixonou-se pela formosa esposa de Avalon, Aleutas. Assim, visando por fim a vida de 
Avalon, Agdo passa a engendrar seu plano criminoso. Aproveitando-se de mais uma saída ao bar com seus 
amigos, Agdo espera que Joab vá até o banheiro, para então se aproximar de Avalon e instigá-lo contra Joab, 
afirmando que Joab confessou-lhe estar apaixonado por Aleutas e a queria para si. Assim, Agdo sabendo que 
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Joab é policial e anda sempre armado, passa a instigar Avalon a dar uma surra em Joab quando este voltar do 
banheiro. Quando Joab volta, Avalon, tomado pelo ciúme, apodera-se de um taco de sinuca e avança contra Joab, 
que acaba por disparar e matar Avalon. Pode-se afirmar que neste caso, a fim de superar o que dispõe a teoria da 
acessoriedade limitada, há que se adotar necessariamente o conceito de autoria mediata para que Agdo responda 
pela morte de Avalon; 
e) No concurso de pessoas não se comunicam as circunstâncias e as condições de caráter pessoal, salvo quando 
elementares do crime. Assim, se Agdo, reincidente, pratica um crime de roubo com Joab, que é primário, apenas 
para Agdo incidirá a agravante da reincidência. 
 
56. Se o indiciado por crime de furto entrou na residência da vítima, separou objetos numa mochila e foi preso em 
flagrante por policiais, após ser encontrado dormindo escondido no porão da casa, abraçado com a res furtiva, é 
caso de: 
 
a) Desistência voluntária; 
b) Furto consumado; 
c) Crime impossível; 
d) Crime falho; 
e) Tentativa inidônea. 
 
57. A respeito da interceptação telefônica (Lei nº 9.296/96) indique a alternativa correta: 
 
a) Na forma da lei, a medida somente pode ser decretada a pedido do delegado, durante a investigação criminal, e 
só a requerimento do Ministério Público, no curso da investigação e no transcorrer da ação penal; 
b) Pelo princípio da ampla defesa, o advogado deve ter amplo acesso aos áudios colhidos por meio da 
interceptação em andamento, sendo que quanto às transcrições dos diálogos, o acesso é restrito às já 
documentadas; 
c) A interceptação ambiental é providência contemplada de modo expresso na lei das interceptações, reclamando, 
para seu deferimento, os mesmos requisitos que os da interceptação telefônica; 
d) O concurso material de crimes, mesmo que todas as infrações sejam apenadas com detenção, permite a 
interceptação telefônica, conforme exceção expressa na lei; 
e) É válida a interceptação telefônica decretada com base exclusivamente em delação apócrifa, mesmo sem 
quaisquer diligências investigativas antecedentes, questão já pacificada no STF. 
 
58. Tratando-se de proteção de vítimas, testemunhas e acusados (Lei nº 9.807/99) é correto afirmar: 
 
a) Apenas o acusado primário, em caso de sua condenação, poderá ser beneficiado com redução de pena, 
exigindo-se que sua colaboração, no processo criminal, seja voluntária e efetiva para identificar coautores ou 
partícipes da ação criminosa; 
b) Colaboração premiada é um instituto previsto na Lei nº 9.807/99, com figura similar, na área criminal, apenas 
nas legislações de crimes de lavagem de dinheiro e antidrogas; 
c) A solicitação para o ingresso no programa de proteção às testemunhas pode ser feita tão somente: de ofício 
pelo juiz, pelo Ministério Público e pela autoridade que conduz a investigação; 
d) Se o autor do crime, primário, contribuiu voluntária e efetivamente na investigação criminal, resultando na 
recuperação total ou parcial do produto do crime, pode ser beneficiado com o perdão judicial, na forma da Lei nº 
9.807/99; 
e) A operacionalização de medidas de proteção às testemunhas de crimes, coagidas ou expostas a grave ameaça 
em razão de colaborarem com a investigação criminal, é de responsabilidade exclusiva da União. 
 
59. Algumas teorias procuram definir a relação entre a tipicidade e ilicitude. Uma delas poderia ser resumida na 
frase: “A tipicidade é a ratio cognoscendi da ilicitude”. Assinale a alternativa que corresponde à teoria que melhor 
se adequa à frase anteriormente destacada: 
 
a) Teoria da identidade ou da absoluta dependência; 
b) Teoria indiciária ou da indiciariedade; 
c) Teoria do tipo independente; 
d) Teoria dos elementos negativos do tipo; 
e) Teoria do tipo avalorado. 
 
60. Assinale a alternativa correta: 
 
a) O professor que, prevalecendo-se de sua condição, constrange aluna com o intuito de obter dela favorecimento 
sexual, responde pelo crime de assédio sexual; 
b) Segundo jurisprudência dominante do STJ, o uso de arma de brinquedo para a consecução do crime de roubo, 
considerada a maior capacidade de intimidação da vítima, é suficiente para a incidência da correlata causa de 
especial aumento de pena; 
c) Pela jurisprudência consolidada no STF, não se mostra necessária a apreensão da arma de fogo empregada no 
roubo e realização de perícia quanto ao seu potencial lesivo, para que incida causa de especial aumento de pena; 
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d) Conforme entendimento do STF o art. 309 do código de trânsito brasileiro, que prevê o crime direção de veículo 
automotor em via pública, sem a devida permissão para dirigir ou habilitação ou, ainda, se cassado o direito de 
dirigir, gerando perigo de dano, não derrogou o art. 32 da lei das contravenções penais, no tocante à direção sem 
habilitação em vias terrestres, vez que se trata de infração de perigo abstrato; 
e) Por entendimento atual dos Tribunais Superiores, a transmissão a outrem do vírus HIV por agente que sabe ser 
portador da doença, configurará, ao menos, tentativa de homicídio com dolo eventual. 
 
 
DIREITO PROCESSO PENAL 
 
61. Quanto à busca e apreensão: 
 
I – Admite representação pelo delegado, mas é requerida exclusivamente pelo Ministério Público e pode ser 
determinada de ofício pelo juiz, sendo a principal finalidade obter fontes materiais de provas; 
II – Exceto ser medida também destinada a prender criminosos, na forma da lei, tem incidência restrita à 
apreensão de instrumentos da infração, armas e munições, coisas achadas ou obtidas por meios criminosos, além 
de instrumentos de falsificação e objetos falsificados; 
III – Caso haja determinação judicial explícita e fundamentada, pode ser feita pessoalmente pelo delegado a 
busca domiciliar à noite, pouco importando o dissenso do morador; 
IV – A busca pessoal dependerá de mandado judicial, ainda que houver fundada suspeita de que a pessoa esteja 
na posse de objetos ou papéis que constituam corpo de delito; 
V – É requerida precipuamente na fase investigatória, sendo que após o recebimento da denúncia, só é cabível 
até o fim da instrução processual. 
 
a) Todas as assertivas são incorretas; 
b) Somente as assertivas I e V são corretas; 
c) Apenas as assertivas II, III, IV são corretas; 
d) Tão só as assertivas I, II e V são corretas; 
e) Todas as assertivas estão corretas. 
 
62. Pessoa denunciada como ROMOPS SOTO, após ser condenada pelo juízo criminal, interpõe recurso. Na sua 
apelação, em preliminar, suscita nulidade ab initio do processo, alegando que seu nome verdadeiro é SARDELA 
SOTO e forneceu o prenome ROMOPS na delegacia, que é de seu irmão, porque tinha antecedentes e agiu no 
exercício de sua autodefesa. O Tribunal de Justiça repele a preliminar, pois no tocante às nulidades, não foi 
observado o princípio do(a): 
 
a) Tipicidade das formas; 
b) Conservação dos atos processuais;  
c) Causalidade; 
d) Interesse; 
e) Convalidação do ato processual. 
 
63. Sobre denúncia e queixa, é incorreto afirmar: 
 
a) O rol de testemunhas não é indispensável; 
b) A apuração prévia do crime por meio de inquérito policial não é obrigatória; 
c) Devem conter a narrativa do fato criminoso e a respectiva classificação jurídica; 
d) O recebimento das duas iniciais acusatórias sempre interrompe o prazo prescricional; 
e) Consideradas as duas ações penais, a decadência obsta apenas o ajuizamento da queixa. 
 
64. Em relação ao ofendido no processo penal, é correto afirmar: 
 
a) À semelhança do cônjuge e dos parentes do réu, o Código de Processo Penal preceitua, de modo expresso, 
que o ofendido é ouvido sem prestar o compromisso de dizer a verdade; 
b) Verificando-se que a presença do acusado pode causar sério constrangimento ao ofendido, o juiz pode 
determinar de imediato que o réu se retire da sala de audiência; 
c) Identicamente às testemunhas, caso o ofendido não compareça à audiência e tenha sido regularmente 
intimado, o magistrado pode determinar sua condução coercitiva;  
d) O pedido de inquirição do ofendido é computado para o efeito de número máximo de testemunhas que podem 
ser arroladas pelas partes; 
e) Conforme previsão legal, para garantir a preservação da intimidade, vida privada, honra e imagem do ofendido, 
dentro da sua discricionariedade, o juiz pode decretar o sigilo de toda a perquirição judicial. 
 
65. Sobre suspensão condicional do processo, é correto afirmar: 
 
a) Se houver negativa de proposta pelo Ministério Público, o juízo pode aplicar tal medida despenalizadora de 
ofício, porque se trata de direito subjetivo do acusado; 
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b) É incabível no crime continuado, pois a soma da pena mínima da infração mais grave, com o acréscimo mínimo 
de um sexto, impede o preenchimento de requisito objetivo; 
c) Fixada a obrigação de reparação de dano, o descumprimento injustificado acarreta a revogação obrigatória do 
benefício; 
d) Se o acusado não cumpriu a condição de comparecimento pessoal e obrigatório em juízo, revoga-se 
automaticamente a suspensão; 
e) Formulada a proposta de suspensão condicional do processo pela promotoria, o juiz não pode fixar outras 
condições.  
  
66. Ao receber autos de inquérito policial remetidos pela Justiça Federal, que acolheu pedido de remessa para a 
Justiça Estadual formulado pelo procurador da República, o promotor de Justiça entende que o crime investigado 
é de alçada federal, requerendo ao juízo estadual que devolva os autos ao juízo federal. O juiz não concorda com 
o formulado pela promotoria, o que acarretará: 
 
a) Conflito de competência entre o juiz da Justiça Federal e o magistrado da Justiça Estadual, a ser dirimido pelo 
Superior Tribunal de Justiça, na forma da Constituição Federal; 
b) Arquivamento indireto do inquérito policial, a ser deliberado pela Procuradoria-Geral da República; 
c) Conflito de atribuições entre os Ministérios Públicos Estadual e Federal, a ser solucionado pela Procuradoria-
Geral da República; 
d) Conflito de atribuições entre os Ministérios Públicos Estadual e Federal, a ser dirimido pelo Superior Tribunal de 
Justiça, conforme preceituado na Constituição Federal;  
e) Arquivamento indireto do inquérito policial, a ser examinado pela Procuradoria-Geral do Ministério Público 
Estadual. 
 
67. Sobre contradita e a arguição baseada em circunstâncias ou defeitos, que tornam a testemunha suspeita de 
parcialidade ou indigna de fé, é incorreto afirmar: 
 
a) A contradita deve ser suscitada antes de iniciado o depoimento da testemunha, sob a pena de preclusão; 
b) Deferida a contradita quanto à testemunha proibida de depor em razão da profissão, a única consequência é 
que ela será ouvida sem prestar o compromisso legal de dizer a verdade; 
c) É cabível a proposição da contradita, visando à tomada de declarações sem o compromisso legal, do 
adolescente menor de 14 anos, além de doentes e deficientes mentais; 
d) Se o juiz acata a arguição de que a testemunha é indigna de fé, tal circunstância não impedirá a tomada de 
suas declarações;  
e) Se a parte que arrolou a testemunha, antes de começar o depoimento, constata ser pessoa proibida de depor, 
não há qualquer impedimento legal que ela própria formule a contradita.  
 
68. É consentâneo com o sistema inquisitorial de processo penal, exceto:  
 
a) Sigilo dos atos processuais; 
b) Suscetibilidade de início do processo por meio de denúncia anônima; 
c) Incumbência de formular a acusação não individualizada; 
d) Arguição de suspeição do juiz; 
e) Defesa técnica decorativa. 
 
69. Acerca de quesitos: 
 
I- Por expressa previsão do CPP, devem ser formulados por meio de proposições afirmativas, simples e distintas; 
II- Na sua elaboração, o presidente levará em conta os termos da pronúncia, do interrogatório e das alegações 
das partes, sendo vedada a inclusão de ofício, pelo juiz, de quesito versando sobre tese de defesa de 
desclassificação não sustentada em plenário; 
III- O acolhimento pelos jurados de tese da defesa de homicídio privilegiado prejudica a votação da qualificadora 
do motivo torpe sendo que, acaso realizada a votação, ocorrerá contradição entre tais quesitos; 
IV- Reconhecido pelos jurados o excesso culposo na legítima defesa, sendo a acusação de homicídio simples, o 
juiz não pode absolver o réu, cabendo-lhe fixar a pena dentro dos patamares máximo e mínimo cominados ao 
homicídio culposo; 
V- Tese da legítima defesa putativa é votada por meio do quesito genérico “o jurado absolve o acusado?”. 
 
a) Todas as assertivas estão corretas; 
b) Apenas as assertivas I, II e III são corretas; 
c) Somente as assertivas I, II e V são corretas; 
d) Apenas as assertivas II, III e IV são corretas; 
e) Somente as assertivas I, III e V são corretas. 
 
70. Um dos princípios abaixo não se aplica à ação penal privada: 
 
a) Legalidade processual;  
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b) Conveniência; 
c) Intranscendência; 
d) Inadmissibilidade da persecução penal múltipla; 
e) Indivisibilidade. 
 
 
DIREITO AMBIENTAL 
 
71. O plano diretor, instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana, segundo a Lei nº 
10.257/2001 (Estatuto da Cidade), não é obrigatório para as cidades: 
 
a) Integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; 
b) Incluídas no cadastro nacional de Municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande 
impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos; 
c) Integrantes de áreas de especial interesse turístico; 
d) Inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental de 
âmbito regional ou nacional; 
e) Com mais de dez mil habitantes. 
 
72. O conceito de “área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os 
recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, 
proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas”, refere-se a: 
 
a) Área de preservação permanente; 
b) Área de reserva legal; 
c) Área de manejo sustentável; 
d) Área de atividade de baixo impacto ambiental; 
e) Área de preservação latente. 
 
73. Sobre os princípios fundamentais do Direito Ambiental, assinale a alternativa incorreta: 
 
a) O princípio da prevenção tem por objetivo impedir a ocorrência de danos ao meio ambiente, por meio de 
imposição de medidas preventivas antes da implantação de atividades reconhecidamente ou potencialmente 
poluidoras; 
b) O princípio da participação comunitária expressa a ideia de que para a solução dos problemas ambientais, deve 
haver maior cooperação entre o Estado e a sociedade, principalmente na elaboração e execução de políticas 
públicas ambientais; 
c) O princípio do usuário-pagador preconiza que quem se utiliza de recursos ambientais deve arcar com seus 
custos; 
d) O princípio do poluidor-pagador afirma que resultando a atividade em poluição fora dos limites e padrões das 
normas ambientais, basta o poluidor pagar para não responder pelo dano causado; 
e) O princípio da função socioambiental da propriedade preconiza que o uso da propriedade deve ser 
condicionado ao bem-estar social. 
 
74. Assinale a alternativa incorreta: 
 
a) Compete à União, aos Estados, e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre responsabilidade por 
dano ao meio ambiente; 
b) As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou 
jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados; 
c) É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios proteger o meio ambiente e 
combater a poluição em qualquer de suas formas; 
d) A utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio ambiente é um dos requisitos 
indispensáveis para aferir se a propriedade rural cumpre sua função social; 
e) Qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise recompor dano lesivo meio ambiente. 
 
 
DIREITO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
 
75. Quanto às cotas destinadas aos portadores de deficiência é incorreto afirmar: 
 
a) O Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Maranhão assegura o direito das pessoas portadoras de 
deficiências a se inscreverem em concurso para provimento de cargo público, mas as atribuições devem ser 
compatíveis com a deficiência de que são portadoras, na forma de regulamento e da Lei Estadual nº 5.484/92; 
b) Se entre os inúmeros cargos providos por meio de um concurso público, há duas vagas para telefonista, com o 
edital geral prevendo cota de 20% (vinte por cento) para portador de deficiência, não é obrigatória a reserva para 
este de uma vaga no citado cargo, pois a cota na espécie seria 50% (cinquenta por cento); 
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c) É crime negar, sem justa causa, a alguém, por motivos derivados de sua deficiência, emprego ou trabalho; 
d) O Ministério Público possui legitimidade para propor ação civil pública para impugnar edital de concurso público 
que não reserva cotas aos portadores de deficiência, mesmo que seja apenas um candidato pretendente à vaga 
reservada; 
e) A Lei nº 8.213/91 determina que a empresa com mais de 500 (quinhentos) funcionários, é obrigada a destinar 
5% (cinco por cento) dos seus cargos a pessoas reabilitadas ou portadoras de deficiência.  
 
 
BLOCO IV 
 
DIREITO ELEITORAL 
 
 
76. Considerando as seguintes assertivas:  
 
I. Serão inelegíveis para o cargo de Presidente da República os Ministros de Estado que não pedirem licença, com 
remuneração, até seis meses antes das eleições;  
II. Os magistrados podem se candidatar para qualquer cargo eletivo desde que peçam licença, sem remuneração, 
seis meses antes das eleições;  
III. São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, os parentes afins até o terceiro grau do Prefeito ou de quem 
os haja substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo e candidato à 
reeleição;  
IV. O militar alistável é elegível desde que possua filiação partidária pelo prazo mínimo de um ano antes das 
eleições;  
V. É condição de elegibilidade para o cargo de Governador e Vice-Governador ter a idade mínima de trinta anos.  
 
a) Nenhuma está correta; 
b) Estão corretas apenas as assertivas I e IV; 
c) Somente está correta a assertiva III; 
d) Estão corretas apenas as assertivas II e V; 
e) Somente está correta a assertiva V.  
 
77. Assinale a alternativa incorreta:  
 
a) A partir da escolha de candidatos em convenção, é assegurado o direito de resposta ao candidato, partido ou 
coligação atingidos, ainda que de forma indireta, por conceito, imagem ou afirmação caluniosa, difamatória, 
injuriosa ou sabidamente inverídica, difundidos por qualquer veículo de comunicação social;  
b) As emissoras de rádio e de televisão e os canais de televisão por assinatura reservarão nos sessenta dias 
anteriores à antevéspera das eleições, horário destinado à divulgação em rede da propaganda eleitoral gratuita;  
c) Nas eleições em que houver segundo turno, o tempo de cada período diário na propaganda eleitoral gratuita no 
rádio e na televisão será dividido igualitariamente entre os candidatos;  
d) É livre a veiculação de propaganda eleitoral em bens particulares por meio da fixação de faixas, placas, 
cartazes, pinturas ou inscrições, desde que não excedam a 4m² (quatro metros quadrados) e que não contrariem a 
legislação eleitoral;  
e) É vedada a veiculação de qualquer tipo de propaganda eleitoral paga na Internet.  
 
78. Assinale a alternativa correta: 
  
a) É possível a cassação dos direitos políticos em caso de reincidência em crimes hediondos;  
b) A condenação criminal por crimes contra a administração pública, em decisão transitada em julgado ou 
proferida por órgão judicial colegiado, é causa de suspensão dos direitos políticos desde a condenação até o 
transcurso do prazo de 8 (oito) anos após o cumprimento da pena;   
c) No caso de perda dos direitos políticos o eleitor terá o alistamento eleitoral cancelado, e no caso de suspensão 
dos direitos políticos haverá apenas a anotação da circunstância no cadastro eleitoral enquanto durarem os efeitos 
da suspensão;  
d) A incapacidade civil relativa não é causa de suspensão dos direitos políticos;  
e) A recusa em prestar serviço militar importa em cassação dos direitos políticos. 
 
79. Assinale a alternativa correta: 
 
a) O Tribunal Superior Eleitoral será composto no mínimo de três Ministros do Supremo Tribunal Federal, dois 
Ministros do Superior Tribunal de Justiça e dois advogados de notável saber jurídico e idoneidade moral;  
b) O cargo de Corregedor Eleitoral do Tribunal Superior Eleitoral será ocupado mediante eleição dentre um dos 
ministros do Supremo Tribunal Federal;  
c) Os advogados que integrarão o Tribunal Superior Eleitoral serão escolhidos pelo Presidente da República 
através de lista tríplice eleita pelo Supremo Tribunal Federal, após receber lista sêxtupla da Ordem dos Advogados 
do Brasil;  
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d) Segundo a Constituição, o cargo de Corregedor Eleitoral nos Tribunais Regionais Eleitorais é privativa dos 
membros desembargadores;  
e) Os Tribunais Regionais Eleitorais serão compostos de dois desembargadores do Tribunal de Justiça, um juiz 
Federal, dois juízes de direito e dois advogados nomeados pelo Governador do Estado. 
 
80. Assinale a alternativa correta: 
 
a) O alistamento eleitoral e o voto são facultativos para os maiores de sessenta e cinco anos;  
b) O alistamento eleitoral é obrigatório aos conscritos durante o serviço militar obrigatório;  
c) O alistamento eleitoral é obrigatório aos analfabetos, embora o exercício do voto seja facultativo;  
d) As únicas formas de soberania popular admitidas pela Constituição são o plebiscito, o referendo a e iniciativa 
popular;  
e) Não podem alistar-se como eleitores os estrangeiros.  
 
81. Considerando as seguintes assertivas:  
 
I. Em razão do caráter nacional dos partidos políticos, as coligações nos estados estão vinculadas às coligações 
formadas no âmbito nacional caracterizando a verticalização;  
II. Os partidos políticos somente adquirirem personalidade jurídica após registrarem os seus estatutos no Tribunal 
Superior Eleitoral;  
III. Pela Resolução TSE nº 22.610, a incorporação de partido político não é considerada justa causa para a 
desfiliação;  
IV. Nas eleições proporcionais, é assegurado o registro de candidatura aos titulares de mandato eletivo de 
deputado federal ou estadual ou de vereador desde que concorram para o mesmo cargo, sendo dispensável a 
escolha de seus nomes na convenção;  
V. É facultado aos partidos políticos, dentro da mesma circunscrição, celebrar coligações para eleição majoritária, 
proporcional, ou para ambas, não podendo, neste último caso, formar-se mais de uma coligação para a eleição 
proporcional.  
 
a) Nenhuma está correta; 
b) Estão corretas apenas as assertivas I e IV; 
c) Somente está correta a assertiva III; 
d) Estão corretas apenas as assertivas II e V; 
e) Somente está correta a assertiva V. 
 
82. Considerando as seguintes assertivas: 
 
I. Da decisão do Tribunal Superior Eleitoral que indeferir, por inelegibilidade, registro de candidatura ao cargo de 
Presidente da República cabe recurso ordinário ao Supremo Tribunal Federal;  
II. Da decisão de Tribunal Regional Eleitoral que indeferir, por inelegibilidade, registro de candidatura ao cargo de 
Governador cabe recurso ordinário ao Tribunal Superior Eleitoral; 
III. Nas eleições municipais, da decisão de Tribunal Regional Eleitoral que violar a Constituição caberá recurso 
extraordinário ao Supremo Tribunal Federal;  
IV. Caberá recurso ordinário ao Tribunal Superior Eleitoral das decisões de Tribunal Regional Eleitoral que 
decretarem a perda de mandatos eletivos federais, estaduais ou municipais; 
V. No processo de registro de candidatos, o partido que não o impugnou não tem legitimidade para recorrer da 
sentença que o deferiu, salvo se se cuidar de matéria constitucional.  
 
a) Nenhuma está correta;  
b) Estão corretas apenas as assertivas I e IV; 
c) Somente está correta a assertiva III; 
d) Estão corretas apenas as assertivas II e V;  
e) Somente está correta a assertiva V. 
 
 
83. Assinale a alternativa incorreta: 
 
a) A representação por captação ilícita de sufrágio prevista no art. 41-A da Lei nº 9.504/97 poderá ser ajuizada até 
a data da diplomação; 
b) O prazo de recurso contra decisões proferidas nas representações por captação ilícita de sufrágio será de três 
dias, a contar da data da publicação do julgamento no Diário Oficial;  
c) A representação pelas condutas vedadas aos agentes públicos previstas no art. 73, da Lei nº 9.504/97, poderá 
ser ajuizada até cinco dias depois das eleições;  
d) A ação de impugnação de mandato eletivo poderá ser ajuizada no prazo de quinze dias contados da 
diplomação;  
e) É cabível o recurso contra expedição de diploma por inelegibilidade superveniente de candidato. 
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84. Segundo entendimento atual do TSE, o rito a ser adotado na Ação de Impugnação de Mandato Eletivo é:  
 
a) Idêntico ao que se adota para a ação de impugnação de registro de candidatura;  
b) O rito ordinário do Código de Processo Civil;  
c) Aquele previsto no Código Eleitoral;  
d) Idêntico ao que se adota para a Ação de Investigação Judicial Eleitoral;  
e) O rito sumário do Código de Processo Civil. 
 
85. Assinale a alternativa correta: 
 
a) As condições de elegibilidade e as causas de inelegibilidade devem ser aferidas no momento da formalização 
do pedido de registro da candidatura, sendo irrelevantes as alterações, fáticas ou jurídicas, supervenientes ao 
registro que afastem a inelegibilidade;  
b) É possível a substituição de candidatos, mas nas eleições proporcionais a substituição só se efetivará se o novo 
pedido for apresentado até sessenta dias antes do pleito; 
c) Nas eleições majoritárias, os candidatos podem ser registrados com o número de quaisquer dos partidos que 
integrem a coligação;  
d) Só podem propor a ação de impugnação de registro de candidatura um partido político, uma coligação ou o 
Ministério Público;  
e) Nas eleições federais, para Deputado Federal e Senador, compete ao Tribunal Superior Eleitoral conhecer 
originariamente das ações de impugnação de registro de candidatura.  
 
86. Assinale a alternativa correta:  
 
a) Para se candidatarem para o cargo de Governador, os magistrados devem pedir exoneração um ano antes das 
eleições;  
b) São inelegíveis para qualquer cargo os que forem declarados indignos do oficialato, ou com ele incompatíveis, 
pelo prazo de 8 (oito) anos;  
c) É condição de elegibilidade ter domicílio eleitoral na respectiva circunscrição no mínimo seis meses antes das 
eleições;  
d) A condenação, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, por ato doloso ou 
culposo de improbidade administrativa que importe lesão ao patrimônio público e enriquecimento ilícito, gerará 
inelegibilidade;  
e) Os analfabetos são inelegíveis, só podendo concorrer ao cargo de vereador. 
 
 
DIREITO TRIBUTÁRIO 
 
87. Assinale a alternativa incorreta:  
 
a) Define-se como tributo indireto aquele em que o sujeito passivo eleito pela lei consegue repassar a outrem o 
respectivo ônus econômico;  
b) Define-se como contribuinte de direito aquele que, por força de lei, obriga-se a satisfazer a pretensão fazendária 
relativa a determinado tributo;  
c) Define-se contribuinte de fato aquele que, através de uma ótica econômica, suporta o ônus de determinado 
tributo;  
d) A identificação daquele sobre o qual recai o ônus econômico do tributo é de extrema importância, eis que é 
sobre ele que a autoridade fazendária irá desenvolver as atividades atinentes à fiscalização e cobrança;  
e) Na hipótese de a pessoa eleita pela lei como obrigada ao pagamento do tributo ser a mesma que suporta 
economicamente o respectivo ônus, teremos o chamado tributo direto. 
 
88. Analise as assertivas dispostas abaixo:  
 
I. O tributo de cunho confiscatório não se define por intermédio de um percentual, mas pelo ônus econômico que 
se torne insuportável para o contribuinte;  
II. A dificuldade de se aferir o caráter confiscatório de um tributo encontra-se justamente na determinação prática 
do que se deve entender como grau abusivo de exigência do patrimônio do contribuinte, sendo que tal 
determinação deve se processar em cada situação concreta;  
III. Representa afronta ao princípio do não-confisco por parte do Poder Público Municipal, a cobrança simultânea 
dos valores de Imposto Predial Territorial Urbano devidos por proprietário de imóvel dos últimos cinco anos e que 
não foram pagos na oportunidade própria;  
IV. O princípio tributário do não-confisco é uma decorrência da premissa constitucional que assegura aos cidadãos 
o direito de propriedade, desde que essa desempenhe a sua função social. Portanto, constitui uma afronta a esse 
princípio o estabelecimento por lei de alíquota do Imposto Territorial Rural em 20% (vinte por cento) para as 
chamadas terras absolutamente improdutivas.  
 
a) Apenas a I e II estão corretas;  
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b) Apenas a I, II e IV estão corretas;  
c) Todas estão corretas;  
d) Apenas a II e III estão corretas;  
e) Apenas II, III e IV estão corretas.  
 
89. Acerca da imunidade e isenção tributária, é incorreto afirmar:  
 
a) As imunidades fazem parte do delineamento da competência tributária conferida pela Constituição aos entes 
tributantes;  
b) Na isenção, acontece o fato gerador, mas o crédito é excluído;  
c) A isenção decorre de disposição expressa de uma lei específica, editada, obrigatoriamente, pela pessoa política 
que tem competência tributária em relação ao respectivo tributo, ressalvada a possibilidade de ser prevista por 
convênios entre os Estados e o Distrito Federal, em relação ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de 
Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação;  
d) As imunidades são extensivas aos partidos políticos, no que se refere ao patrimônio, à renda e aos seus 
serviços vinculados ou não a suas finalidades essenciais;  
e) A despeito de o art. 195, parágrafo 7º, da Constituição Federal, estabelecer que são isentas de contribuição 
para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às exigências 
estabelecidas em lei, não há, no presente caso, isenção.  
 
 
DIREITO SANITÁRIO  
 
90. Sobre a responsabilidade pode-se afirmar que: 
 
I. A responsabilidade civil do Estado é objetiva, com base na teoria do risco administrativo, quando há dano, 
conduta e nexo de causalidade, sendo passível de responsabilização o ente público estatal sem perquirição da 
culpa do profissional de saúde, respondendo civilmente somente o ente público responsável pelo atendimento 
deficiente; 
II. A responsabilidade objetiva dos hospitais da rede pública de saúde e a subjetiva aplicada aos médicos, 
servidores públicos, estão dispostas no art. 14 do Código de Defesa do Consumidor, em que o fornecedor de 
serviços responde, independentemente de culpa, pela reparação por danos causados, e no parágrafo quarto do 
mesmo artigo que atribui responsabilidade pessoal aos profissionais liberais através da averiguação de culpa; 
III. A punição administrativa do agente causador do dano deverá ser feita através de instauração de regular 
processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório, mesmo que esteja tramitando ação penal por 
crime contra a saúde pública, sobre o mesmo fato, com possível cumulação de penalidades; 
IV. Responsabilidade penal pela conduta do médico quando produz o resultado morte não desejado, porém 
previsível, enquadra-o em homicídio culposo, é a chamada culpa consciente. Todavia, determinadas atividades, 
em razão de sua natureza, implicam um risco que pode conduzir a resultados de dano, lesão, ou mesmo morte, 
inevitáveis, configurando-se a culpa se o indivíduo ultrapassa os limites do risco permitido e o resultado típico 
sobrevém; 
V. A responsabilidade civil dos gerenciadores das verbas do Sistema Único de Saúde, obedece a regra de que 
qualquer pessoa jurídica de direito privado ou pessoa física, que utilize, gerencie, administre, aplique ou perceba a 
título de contraprestação de serviços, verbas da União, Estados ou Municípios alocadas ao SUS, fica sujeito a 
responsabilidade quando restar comprovada a malversação de finalidade ou não aplicação dos recursos 
financeiros do ente ou por prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico, omissivo ou comissivo, de 
que resulte dano direto ou indireto ao FNS – Fundo Nacional de Saúde. 
 
a) Apenas I, II e IV estão corretas; 
b) Apenas II e III estão corretas;  
c) Todas estão corretas;  
d) Apenas III e V estão incorretas;  
e) Apenas I e II estão incorretas. 
 
91. É correto afirmar que: 
 
I. O orçamento da seguridade social destinará ao Sistema Único de Saúde (SUS) de acordo com a receita 
estimada, os recursos necessários à realização de suas finalidades, previstos em proposta elaborada pela sua 
direção nacional, com a participação dos órgãos da Previdência Social e da Assistência Social, tendo em vista as 
metas e prioridades estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias; 
II. O processo de planejamento e orçamento do Sistema Único de Saúde (SUS) será ascendente, do nível local 
até o federal, ouvidos seus órgãos deliberativos, compatibilizando-se as necessidades da política de saúde com a 
disponibilidade de recursos em planos de saúde dos Municípios, dos Estados, do Distrito Federal e da União;  
III. As ações e serviços públicos de saúde e os serviços privados contratados ou conveniados que integram o 
Sistema Único de Saúde (SUS), são desenvolvidos de acordo com as diretrizes previstas no art. 198 da 
Constituição Federal, obedecendo ainda aos seguintes princípios da universalidade de acesso aos serviços de 
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saúde; da integralidade de assistência; da preservação da autonomia das pessoas e da igualdade da assistência à 
saúde; 
IV. A direção do SUS será compartilhada, e será exercida em cada esfera do governo pelos seguintes órgãos: no 
âmbito da União pelo Ministério da Saúde, no âmbito dos Estados, pela respectiva secretaria de saúde ou órgão 
equivalente, e nos Municípios, pela respectiva secretaria de saúde ou órgão equivalente;  
V. Os recursos financeiros do Sistema Único de Saúde-SUS serão depositados em conta especial, em cada esfera 
de atuação, e movimentados sob a fiscalização das respectivas secretarias de saúde.  
 
a) Apenas a I e II estão corretas; 
b) Apenas a I, II e III estão corretas;  
c) Todas estão corretas; 
d) Apenas a IV e V estão incorretas;  
e) Apenas III, IV e V estão incorretas.  
 
92. Aponte qual dos objetivos do SUS, listados abaixo, não corresponde aos elencados na Lei Orgânica da Saúde 
(Lei Federal nº 8080/90): 
 
a) opinar quanto à política de medicamentos, equipamentos, imunobiológicos e outros insumos de interesse para 
a saúde e a participação na sua produção;  
b) a fiscalização e a inspeção de alimentos, água e bebidas para consumo humano; 
c) a vigilância nutricional e a orientação alimentar; 
d) a participação no controle e na fiscalização da produção, transporte, guarda e utilização de substâncias e 
produtos psicoativos, tóxicos e radioativos; 
e) a participação na formulação da política e na execução de ações de saneamento básico. 
 
93. Assinale a alternativa incorreta:  
 
a) A atuação das Comissões Intergestores Bipartite e Tripartite terá por objetivo decidir sobre os aspectos 
operacionais, financeiros e administrativos da gestão compartilhada do SUS, em conformidade com a definição da 
política consubstanciada em planos de saúde, aprovados pelos conselhos de saúde; 
b) São princípios do SUS: Universalidade, Equidade e Integralidade da atenção à saúde, Descentralização, a 
Regionalização, a Hierarquização e a Participação social; 
c) As Comissões Intergestores pactuarão a organização e o funcionamento das ações e serviços de saúde 
integrados em redes de atenção à saúde, sendo: I - a CIB (Comissão Intergestores Bipartite) , no âmbito da União, 
vinculada ao Ministério da Saúde para efeitos administrativos e operacionais; II - a CIT (Comissão Intergestores 
Tripartite), no âmbito do Estado, vinculada à Secretaria Estadual de Saúde para efeitos administrativos e 
operacionais; III - a Comissão Intergestores Regional - CIR, no âmbito regional, vinculada à Secretaria Municipal e 
Estadual para efeitos administrativos e operacionais, devendo observar as diretrizes da CIB;  
d) O acesso universal, igualitário e ordenado às ações e serviços de saúde se inicia pelas Portas de Entrada do 
SUS e se completa na rede regionalizada e hierarquizada, de acordo com a complexidade do serviço;  
e) O Termo de Ajuste Sanitário (TAS) é o instrumento de compromisso formalizado pelos gestores do SUS, 
celebrado a partir de constatações de auditorias e fiscalizações, quando detectada a aplicação de recursos fora do 
objeto previamente pactuado, classificado como impropriedade, permitindo ajustes em relação à devolução de 
recursos.  
 
94. Assinale a alternativa incorreta. À direção nacional do Sistema Único da Saúde (SUS) compete:   
 
a)  Formular, avaliar e apoiar políticas de alimentação e nutrição;  
b) Participar na definição de normas e mecanismos de controle das agressões ao meio ambiente e na 
implementação das políticas de saneamento básico;   
c) Promover a descentralização, para as unidades federadas e para os Municípios, dos serviços e ações de 
saúde, respectivamente, de abrangência estadual e municipal; 
d) Prestar apoio técnico e financeiro aos Municípios e executar supletivamente ações e serviços de saúde;  
e) Definir e coordenar os sistemas de vigilância sanitária e epidemiológica e de rede de laboratórios de saúde 
pública. 
 
95. A participação da esfera privada no âmbito SUS ocorre somente em caráter: 
 
a) Complementar e tão só na esfera municipal; 
b) Residual e exclusivamente no âmbito municipal;  
c) Complementar, de modo residual, nas três esferas da administração;  
d) Residual e apenas nos âmbitos federal e estadual;  
e) Concorrente nas esferas federal, estadual e municipal. 
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96. Sobre os recursos aplicados no SUS pode-se afirmar que: 
 
I. Os recursos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinados às ações e serviços públicos de saúde 
e os transferidos pela União para a mesma finalidade serão aplicados por meio de Fundo de Saúde que será 
acompanhado e fiscalizado por Conselho de Saúde, sem prejuízo do disposto no art. 74 da Constituição Federal; 
II. Os Municípios e o Distrito Federal aplicarão anualmente em ações e serviços públicos de saúde, no mínimo, 
12% (doze por cento) da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam o art. 
158 e a alínea “b” do inciso I do caput e o § 3º do art. 159, todos da Constituição Federal; 
III. Os recursos do Fundo Nacional de saúde, destinados a despesas com as ações e serviços públicos de saúde, 
de custeio e capital, a serem executados pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios serão 
transferidos diretamente aos respectivos fundos de saúde, de forma regular e automática, dispensada a 
celebração de convênio ou outros instrumentos jurídicos; 
IV. A União aplicará, anualmente, em ações e serviços públicos de saúde, o montante correspondente ao valor 
empenhado no exercício financeiro anterior, apurado nos termos desta Lei Complementar, acrescido de, no 
mínimo, o percentual correspondente à variação nominal do Produto Interno Bruto (PIB) ocorrida no ano anterior 
ao da lei orçamentária anual;  
V. Os Estados e o Distrito Federal aplicarão, anualmente, em ações e serviços públicos de saúde, no mínimo, 10% 
(dez por cento) da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de que tratam o art. 157, a 
alínea “a” do inciso I e o inciso II do caput do art. 159, todos da Constituição Federal, sem dedução das parcelas 
que forem transferidas aos respectivos Municípios.  
 
a) Apenas I, II e IV estão corretas;  
b) Apenas II e V estão incorretas;  
c) Todas estão corretas; 
d) Apenas II e V estão corretas;  
e) Apenas I, II e IV estão incorretas. 
 
97. Assinale a opção correta: 
 
I. É vedada a internação de pacientes portadores de transtornos mentais em instituições com características 
asilares, ou seja, sem serviços médicos, de assistência social, psicológicos, ocupacionais, de lazer e outros;  
II. A internação voluntária ou involuntária somente será autorizada por médico devidamente registrado no 
Conselho Regional de Medicina - CRM do Estado onde se localize o estabelecimento, sendo que a involuntária 
deverá, no prazo de setenta e duas horas, ser comunicada ao juiz, devendo esse mesmo procedimento ser 
adotado quando da respectiva alta; 
III. A internação compulsória é determinada, de acordo com a legislação vigente, pelo juiz competente ou por 
membro do Ministério Público, que levará em conta as condições de segurança do estabelecimento, quanto à 
salvaguarda do paciente, dos demais internados e funcionários;  
IV. Evasão, transferência, acidente, intercorrência clínica grave e falecimento serão comunicados pela direção do 
estabelecimento de saúde mental aos familiares, ou ao representante legal do paciente, bem como à autoridade 
sanitária responsável, no prazo máximo de vinte e quatro horas da data da ocorrência; 
V. O SUS desenvolverá programa de desinstitucionalização da assistência à saúde mental e a vigilância dos 
direitos indisponíveis das pessoas assistidas será realizada de forma articulada pela autoridade local e pelo 
Ministério Público, especialmente na ocorrência de internação psiquiátrica involuntária. 
 
a) Apenas I, II e IV estão corretas;  
b) Apenas IV e III estão corretas;  
c) Todas estão corretas;  
d) Apenas II e III estão incorretas;  
e) Apenas I, III e V estão incorretas. 
 
98. Assinale a opção correta: 
 
I. O Conselho de Saúde, em caráter permanente e deliberativo, órgão colegiado composto por representantes do 
governo, prestadores de serviço, profissionais de saúde e usuários, atua na formulação de estratégias e no 
controle da execução da política de saúde na instância correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e 
financeiros, cujas decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente constituído em cada esfera do 
governo;  
II. No Contrato Organizativo de Ação Pública - COAP, os entes signatários assumem, conjuntamente, o 
compromisso de organizar de maneira compartilhada as ações e os serviços de saúde na Região de Saúde, 
respeitadas as autonomias federativas, com a finalidade de garantir a integralidade da assistência à saúde para 
conformar o Sistema Único de Saúde (SUS) com foco no cidadão com base em metas, visando a melhoria dos 
serviços; 
III. Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES), compreende todas as ações e serviços que o 
Sistema Único de Saúde (SUS) oferece ao usuário, para atendimento da integralidade da assistência à saúde, de 
acordo com os regramentos do SUS no tocante ao acesso, a critérios de referenciamento na rede de atenção à 
saúde, e se fundamentam em normas, protocolos clínicos, ou diretrizes terapêuticas do SUS; 
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IV. É lícito ao SUS recorrer à participação de prestadores privados de serviços de saúde para garantir a 
assistência da população, formalizada mediante convênio ou contrato administrativo de direito público, baseado 
em projeto específico, estadual e municipal, cuja aprovação ficará condicionada à sua aprovação aos planos 
estadual e municipal de saúde. 
 
a) Apenas I e IV estão corretas;  
b) Apenas II e IV estão corretas;  
c) Todas estão corretas;  
d) Apenas II e III estão incorretas;  
e) Apenas I e II estão incorretas. 
 
 
ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO MARANHÃO 
 
99. Assinale a alternativa incorreta:  
 
a) Compete ao Tribunal de Justiça processar e julgar originariamente a ação direta de inconstitucionalidade de lei 
ou ato normativo municipal; os Deputados Estaduais, os Secretários de Estado, os Procuradores-Gerais da 
Justiça, do Estado e da Defensoria Pública, bem como os Membros do Ministério Público nos crimes comuns e de 
responsabilidade; os Prefeitos, nos crimes comuns; os Juízes de Direito nos crimes comuns e de 
responsabilidade, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral; 
b) Ressalvadas as atribuições das autoridades competentes, cabe, ainda, aos Juízes de Direito, o desempenho de 
funções administrativas, especialmente, remeter ao Tribunal de Justiça e à Corregedoria Geral da Justiça, até 31 
(trinta e um) de março, mapa completo do movimento do fórum em suas Comarcas, referente ao ano anterior, com 
indicação dos feitos recebidos, devolvidos, paralisados em Cartório e em poder do Juiz, esclarecendo sobre os 
excessos de prazos. Nas Comarcas de duas ou mais Varas cada Juiz remeterá o Mapa relativo à Vara respectiva; 
c) Somente o Tribunal procederá correição em todos os Cartórios da sede e dos termos da Comarca, pelo menos, 
uma vez cada ano, remetendo cópia dos relatórios à Presidência e à Corregedoria Geral da Justiça, comunicando 
à Ordem dos Advogados do Brasil as infrações do seu Estatuto, quando praticados por integrantes do quadro da 
Ordem; 
d) São denominados serventuários judiciais, tendo fé pública na prática de seus atos, os secretários judiciais, os 
oficiais de justiça e o diretor-geral da secretaria do Tribunal de Justiça, o subdiretor-geral, o diretor da secretaria 
da Corregedoria Geral da Justiça, o diretor judiciário da secretaria do Tribunal de Justiça, os coordenadores a ele 
vinculados e os secretários das Câmaras e do Plenário; 
e) Os cargos dos servidores do Poder Judiciário são aqueles já existentes e os que forem criados por leis de 
iniciativa do Tribunal de Justiça, competindo ao Tribunal o provimento dos cargos mediante concurso público e de 
provas ou de provas e títulos, sendo os títulos considerados apenas para a classificação.  
 
100. Assinale a alternativa correta acerca das sentenças dispostas abaixo:  
 
I. Na composição do Tribunal, 1/5 (um quinto) dos lugares será preenchido por advogados de notório saber 
jurídico, com mais de 10 (dez) anos de efetiva atividade profissional e de Membros do Ministério Público Estadual, 
de notório merecimento, com mais de 10 (dez) anos de carreira, todos de reputação ilibada e indicados em lista 
tríplice pelos órgãos de representação das respectivas classes, de forma alternada e sucessiva, preenchidas por 
advogados e por membros do Ministério Público, de tal forma que, também sucessiva e alternadamente, os 
representantes de uma dessas classes superem os da outra em uma unidade; 
II. A instalação de Comarca será feita pelo respectivo Juiz de Direito, em dia e hora previamente designados pelo 
Tribunal de Justiça, com a presença das autoridades locais, Serventuários, Auxiliares da Justiça e membros do 
Ministério Público; 
III. O território do Estado, para os efeitos da administração da Justiça Comum, divide-se em comarcas e termos 
judiciários, sendo que a comarca pode ser constituída por mais de um termo judiciário, terá a denominação 
daquele que lhe servir de sede;  
IV. As comarcas, divididas em três entrâncias, inicial, intermediária e final, serão classificadas pelo Tribunal de 
Justiça, por maioria absoluta de seus membros, tendo as comarcas de entrância inicial um juiz, as de entrância 
intermediária mais de um juiz e as comarcas de entrância final mais de um juiz e mais de duzentos mil eleitores no 
termo sede da comarca, tendo essa classificação relação com a diversidade das atribuições e competências; 
V. Os requisitos para criação de novas comarcas dependerá da ocorrência de população mínima de vinte mil 
habitantes e cinco mil eleitores no termo judiciário que servirá de sede e audiência prévia da Corregedoria Geral 
da Justiça, podendo o Tribunal dispensar esses requisitos por interesse da justiça, em decisão motivada e por 
maioria absoluta de seus membros.  
 
a) Apenas a I e III estão corretas;  
b) Apenas a I, II e IV estão corretas;  
c) Todas estão corretas;  
d) Apenas a II e a V estão corretas;  
e) Apenas IV e V estão corretas.  
 


